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Resolução de 28 de Fevereiro de 1830. 
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Thomai Xavier Garcia d' Almeida, Presidente da Provín- 
cia da Bahia. Faço saber a todos os seus Habitantes, que a 
Àssembléa Legislativa Provincial Decretou , c eu Sanccionei a 
Resolução seguinte: 

Art. i. Governo da Província Gca aulborisado a con- 
firmar os Compromissos das Irmandades, e qualquer altera- 
ções, ou reformas, que venham a ter, conformando-se com 
as Leis em vigor. 

Art. 2. Esta confirmação terà lugar depois da approvação 
da AuthoridadeEcclcsiastica na parte Religiosa, sendo ouvido 
o Procurador da Coroa, Soberania e Fazenda Nacional. 

Àrt. 3. Ficam revogadas todas as disposições em con- 
trario. 

Mando por tanto a todas as Authoridades, à quem o co- 
nhecimento e execução da referida Resolução pertencer, que 
a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nella se 
contém. Secretario desla Província a faça imprimir, pu- 
blicar, e correr. Palácio do Governo da Bahia 25 de Fevereiro 
de 1839, 18.° da Independência e do Império. 

(L. doS.) 

Thomaz Xavier Garcia cT Almeida. 
Vou II. 1 



N esta Secretaria d<} 'Croverno da Província da Babia foi 

26 de Fevereiro de 1839. 



publicada a # pret^ttf.]^olo$ão em 
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mpedimento do Secretario, 
Official Maior, Manuel da Silva Baraúna. 



Registrada à f. 190, doLiv. 1. de Leis e Resoluções da 
Àsserabléa Legislativa Provincial. Secretaria do Governo da 
Bahia 27 de Fevereiro de 1839. 

José Maria Sérvulo Sampaio > 
Servindo de Offlcial Maior, 
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Lei de 6 de Marco de 1839. 



M. 94. 



Thomaz Xavier Garcia d' Almeida, Presidente da Provín- 
cia da Bahia. Faço saber a todos os seus Habitantes, que a 
Àssembléa Legislativa Provincial Decretou, e eu Sanccionei a 
Lei seguinte: 

Art. 1. Governo fica aulhorisado a dar um regimento, 
que regule o serviço da Livraria Publica* e as obrigações de 
cada um dos seus Empregados. 

Art. 2. Este serviço terá por fim tornar effectivo o es- 
tudo, e leitura no interior da Casa, para o que haverá os 
suffi cientes commodos; o empréstimo de livros para fora delia 
com as necessárias seguranças; e a visita feita por mera 
curiosidade. 

Art. 3. Bibliothecario, além das obrigações, que lhe 
forem marcadas no regimento deverá todos os annos enviar, 
por intermédio do Governo à Àssembléa Provincial uma 
relação bibliographica daquelle estabelecimento, que será 
publicada pela imprensa. 

Art. 4. Os Impressores serão obrigados a depositar na 
mesma Livraria um exemplar de cada impresso que publi- 
carem, debaixo das penas do artigo 307 do Código Penal r 
as quaes se verificarão á vista da parlecipação do Bil>lie- 
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thecario pela forma estabelecida no artigo 230 do Código do 
Processo Criminal. 

Art. 5. Ficam revogadas as disposições em contrario. 

Mando por tanto á todas as Autboridades, á quem o co- 
nhecimento e execução da referida Lei pertencer, que a cum- 
pram e façam cumprir; tão inteiramente como nella se con- 
tem. Secretario desta Província a faça imprimir, publicar 
e correr. Palácio do Governo da Bahia 6 de Março de 1839, 
18.° da Independência e do Império. 

(L. do S.) 

Thomaz Xavier Garcia d' Almeida. 

Nesta Secretaria do Governo da Província da Bahia foi 
publicada a presente Lei em 7 de Março de 1839. 

No impedimento do Secretario, 
Official Maior, Manuel da Silva Baraúna. 

Registrada á f. 191 do Liv. l.° de Leis e Resoluções da 
Assembléa Legislativa Provincial. Secretaria do Governo da 
Bahia 8 de Março de 1839. 



José Maria Sérvulo Sampaio, 
Servindo de Official Maior. 



Lei de 23 de Marco de 1839. 



N. 95. 



Thomaz Xavier Garcia d' Almeida, Presidente da Provin-. 
cia da Bahia. Faço saber à todos os seus Habitantes, que a 
Assemhléa Legislativa Provincial Decretou, e eu Sanccionoi a 
Lei seguinte: 

Artigo 1. A Força Policial desta Província, para o aano 
que hade correr do l.°de Julho de 1839, ao ultimo de Junho 
de 1840, é Gxada da maneira seguinte. 

§ 1. A da Comarca da Capital, constará de um Estado 
Maior, de quatro Companhias de Infantaria, o duas de Caval- 
laria, na forma dos artigos 4, 5, 6, e 7 da Lei n. 29 de 23 
de Junho de 1835, contendo ao todo seiscentas e cinco 
praças. 

§ 2. A das outras Comarcas, inclusive os destacamentos, 
decretados pela Lei n. 63 de 25 de Abril de 1837, constará 
de trezentas e cincoenla praças; e será organisada conforme 
a Tabeliã junta. 

§ 3. Os referidos destacamentos poderão sòr Com- 
mandados por Offieiaes, com a graduação de Alferes; assim 
como poderá ser de Cayallaria a quarta parle dos guardas dê 
cada uma Comarca. 

Art. 2. Às Praças da Guarda Policial da Comarca da 
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Capital, continuarão a perceber os vencimentos, que ora 
tem, na forma dos artigos 8, e 9, da cilada Lei n. 29, de 
23 de Junbo de 1835, e art. 4. da Lei n. 76, de 28 de Ju- 
nho de 1838. Às das outras Comarcas, e destacamentos já 
mencionados, terão os vencimentos marcados na Tabeliã 
junta. 

Art. 3. Governo poderá augmentar a Guarda Policial 
indeterminadamente, sempre que perigue o socego publico, 
e se torne absolutamente necessário o emprego de força 
armada. 

Art. 4. Governo fornecerá de cavalgaduras, arma- 
mento, e mais aprestos a Guarda Policial da Província, e fará 
as despezas necessárias para seo aquartelamento, na forma 
da Tabeliã dos Corpos de l. a Linha. 

Art. 5. Fica revogado o art. 2 da Lei n. 76, de 28 do 
Junho de 1838, e era seo inteiro vigor o art. 17 da Lei 
n^9, de 23 de Junho de 1835, na parle quo diz respeito a 
administração de fardamento, e Hospital. 

Art. 6. Governo proverá o dito Hospital dos utensílios, 
que julgar indispensáveis. 

Art. 7. Ficam revogadas todas as disposições em con- 
trario. 

Mando portanto a todas as Authoridades, à quem o co- 
nhecimento e execução da referida Lei pertencer, que a 
cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nella se 
contém. Secretario desta Província a faça imprimir, publi- 
car e correr. Palácio do Governo da Bahia 23 de Março de 
1839, 18.° da Independência e do Império. 

(L. do S.) 

Thomaz Xavier Garcia d' Almeida. 



Nesta Secretaria do Governo da Provinda da Bahia, foi 
publicada a presente Lei em 26 de Março de 1839. 

V 

No impedimento do Secretario, 
Official Maior, Manuel da Silva Baraúna. 

* N'esta Secretaria do Governo da Província á f. 195 v. do 

L. 1 . de Leis o Resoluções da Asserabléa Legislativa Pro- 
vincial, fica registrada a presenteLei. Sabia 27 de Março 
de 1839. 

José Maria Sérvulo Sampaio^ 
.. Servindo dOfficial Maior, 
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Resolução de 23 ie Marco de 1839, 
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M. 96. 



Thomaz Xavier Garcia d' Almeida, Presidente da Provin* 
tia da Bahia. Faço saber a todos os seus Habitantes, que á 
Assemblea Legislativa Provincial Decretou, e eu Sanccionei a 
BesoJ uçâfl segu i n te: 

Artigo 1. Fica revogado o artigo 1, § 3. da Lei n. 86 
de 4 de Agosto de 1838, na parte quo mandou licenciar aos 
Professores de Agricultura, Geometria, Rhetorica, Lógica, e 
Francez das Comarcas de fora,, e os ditos Professores, com 
direito ao que deixaram de perceber de seos ordenados, em 
virtude da citada Lei. 

Ari. 2. Governo chamará à esses Professores para as 
respectivas Cadeiras, que forem vagando no Lycèo; e mesmo 
para as substituir, quando seja necessário. 

Art. 3. Ficam sem effeito todas as disposições em con- 
trario. 

Mando por tanto à todas as Àulhoridades, à quem o co- 
nhecimento e execução da referida Resolução pertencer, que 
a cumpram e furam cumprir, tào inteiramente como nella se 
contém. Secretario desta Província a faça imprimir, pubíi- 
Vol II. 2 



~r 



fft 



tsar e coirpr. Palácio do Governo da Bahia 23 4e Marco do 
1839, 18.* da Independência e do Império. 

(L.&S.) 

TkvffUiz Jfatw Garcia tTAbwhia. 



N«£Ut Secretaria do Governo da Província da Bahia, foi 
publicada a presente Resolução em 26 de Maryj» de 1839. 

No impedimento do Secretario, 
Official Maior, Mamei da Silva Bwmm m 



DTesU Secretaria do Governo da Província à L 194 v. 

do Livro (.° de Leis e Uesoiurôes da Assembléa Legislativa 

Provincial fica registrada a presente Besolacào. Bahia 27 dç 
Marco de 1839. 

Jo%c Maria Serculo Sampaio, 
Serviud* de CÍGcial-Uaior. 



Resrfton» fe $ de Afcrg *Mf 3». 



N. 97. 



TbomarXavier Garcia. dfArmeidà, Presidente dk Pvovjj*- 
eia da Bahia. Faço saber à». todos os seus Habitantes, que & 
Assem Wéa Legislativa Pi*oviti«cial Resolveu o seguinte: 

Artigo Único--. TC! líúlLx, e de tienívan^ cffèHo v a Poatur* 
âa Camâra da Capital, que taxou preço- á bahie-vcrite. 

Ficam sem* vigor as ditfposiç&esetn. contrario. 

Jtóando por lauto k toda ^ as Authoridodcs* á (ftóto ó*fco*« 
nhecimente e execução (testa Resolução* pertencer* tyie a: 
cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como Delta a» 
contém, Secretario desta Provi ucia a fana imprimir, publi- 
car e correr. Palacia do Governo da Bahia, & tfe*AhfiL d» 
1839, t&° da huiepeudeucia. e do im|)erio^ 

(L. do S.) 

yTkemaz, Xamer fiaráet eTAfíneidtt. 

Nesta Secretaria do Governo da Província da Bahia fo# 
publicada a presente Resolução em 8 de Abril do 18&& 

Pío impedimento dô Secrch^io, 
Oflfkiul Maior, Alumiei da Silve* tiamina?: 

Registrada a f. 197 *. doLrv.. 1.° de Leis eltosatuçOes da- 
A^sembléa Legislativa Provincial, Secretaria. do Governo da 
tabia 10 de Abril de 1839.. 

/osé IV ária Serwto Safnpaio^ 

» • 

Servi ndp de Ofticiai- Maior. 
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Lei ée 8 de Abril de 1830 



N. 98 
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Thoraaz Xavier Garcia d' Almeida, Presidente da Provin- 
eia da Bahia. Faço saber à lodos os seus Habitantes, que a 
Assembléa Legislativa Provineia Decretou, e eu Sanccionei a 
Lei seguinte: 

Artigo 1. A desapropriarão por utilidade Provincial, ou 

Municipal, terá lugar nos casos seguintes: 

§ i. Obras Publicas. 

§2. Commodidade Geral. 

§ 3. Decoração Municipal. 

§ 4. Estabelecimentos de Inslrucção Publica, e de Ca-» 
ridade. 

Ari. 2. A verificação destes casos, será feita perante a 
'Assembléa Provincial, à requerimento da Parle interessada, 
com audiência do Proprietário. 

Art. 3. A Parte interessada, ou seja publica, ou par- 
ticular, ou ainda qualquer dos Membros da Assembléa Pro- 
vincial, apresentará o seu requerimento, c documentos ha-* 
yendo-os em duplicata. 

Art. 4. requerimento será submeltido ao exame da 
Cemmissão competente, para dar seu parecer, marcando, no 
caso r de aífirmativa, um praso rasòavel, dentro do qual deva 

responder o Proprietário. 

-* - 
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Art. 5. Approvádo o parecer, será por copia enviado ao 
Presidente da Província, com um dos exemplares de que trata 
ò Art. 3. desta Lei, para transmittil-o ao Proprietário, e 
haver deste a resposta no praso marcado. 

Art. 6. Findo o praso, a Asscmbléa deliberará defini- 
tivamente, coni os esclarecimentos que tiver, e julgar neces- 
sários, precedendo outro parecer da Commissão, o qual, se 
íòr afirmativo, virá acompanhado do Decreto de desapro- 
priação, para ter o devido andamento, sendo considerado 
objecto de urgência. 

Ari. 7. Decretada a desapropriação, será o Proprietário 
notificado pelo Juizo de seu domicilio, para, no praso da 
Dito dias, nomear, e escolher Árbitros, que avaliem a pror 
priedade, attendendo ao seu valor intrínseco, ao de localidade, 
e ao interesse, que delia lira o Proprietário. 

Art. 8. Findo o praso, terá lugar a nomeação, à revelia: 
e no caso de empate no arbitramento o Juiz, ouvindo as 
Partes, nomeará um 3.° Arbitro, que devera necessariamente 
conformar -se com um delles. As parles poderão recusar alá 
dous dos Árbitros, propostos pelo Juiz. 

Art. 9. Peita a avaliação, o Juiz a julgara por Sentença, 
mandando logo indemnizar o Proprietário, e com a quitação 
judicial deste, ou conhecimento do Deposito Publico, no caso 
de recusa do Proprietário, por vinte quatro horas, se haverá 
a posse da propriedade por tomada, v 

Art. 10. Nenhum recurso terá cíFeito suspensivo: e 
achando-se o Proprietário ausente se procederá segundo as 
Leis à respeito. 

Art. 11. Quanto bastar o simples uso temporário da 
propriedade dcllc, somente será privado o Proprietário. 



t* 



&rt. 12: Ficam revogadas as Leis $ disposições cu em* 
Irario. 

Mando por. tanto á todas a& Âulhori dados* á quont o co- 
nhecimento o ewcuçâoda refe neta Lei pertencer, qus a cum- 
pram «e façam cumprir, Ião i n lei r amento comonolfa so con- 
tém. Secretario desta Província a faca imprimir, publicar 
e correr. Palácio do Governo da Bahia & da Abril de 1839 > 
18. ° da Independência e do Império. 

(L.doS.V 

TkomaZ XxtvierQaràa d r Almeida 

N^sta Secretaria do Governo da Província da Bahia foi 
publicada a preseyle Lei em 9 de Abril de 1839. 

No impedimento do Scorietario, 
OÍTicial Maior, Manuel dn Silva Baraúna^ 

Registrada a f. 198 do Livro 1. de Leis e Resoluções dá 
Àssembléa Legislativa Provincial. Secretaria do Governo da 
Bahia 10 de Abril de 1839. 

José Maria &&rvuh Scnipaie» 
SerVmdo tiê ^íficial Maiw\ 



lei de 8 de Abril de 1839. 
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TPliaraâz Xavier Garcia d^ Almeida, Presidente «da Previa- 
«lia da Bahia. Faço saber à todos os seus Habitantes, que & 
Assembléa Legislativa Provincial Decretou,, o ou Sanccionei 
a Lei seguinte: 

Art. 1. Pica erecta em Matriz e dividida da Freguesia de 
S. Pedro do Rio Fundo, de que era filiai, a Gapella de Nossa 
Senhora d' Ajuda do Bom Jardim, pára esse fim doada por sua 
Proprietária, §. Tfaeodora de Mello Coutinho. 
\ Art. 2, 6 território da nova Freguezia terá do lado dè 
' ^orlc, Leste, e Oeste os mesmos limites, que regulavam à 
freguezia do Rio Fundo: do lado do Sul começará no Rio 
tíacuipe, ora o lugar da passagem denominada Volta; e daW 
Correndo rumo direito de Oeste, para Leste, pela estrada de 
— ^inhaúma até encontrar na Fazenda Grande a estrada real, 
que vera do Engenho Taquaras para Santo Amaro, e subindo 
por esta até à Fazenda do Estaleiro de Domingos Jacome, se*» 
guirà pela estrada do Salgado., à Fazenda deste nome,e desta 
f>rocorarâ sitio Taquari de António dã Cruz, e a Fazenda 
do Sapé de Plácido Rodrigues, servindo sempre de extrema ia 
■estrada: deste ultimo ponto demandará a Fazenda da Man- 
gueira, pertencente aos herdeiros de João Luiz de Medeiros, e 



Lei de 12 de Abril de 1839. 



N. 100. 



Thomaz Xavier Garcia (TAlmeida, Presidente da Provín- 
cia da Bahia. Faço saber à todos os seus Habitantes, que a 
Àsserabléa Legislativa Provincial Decretou, e eu Sanccionei a 
Lei seguinte: 

Artigo Único. A taxa sobre os objectos, e mercadorias 
condusidas na barca, o a jogo da passagem denominada — 
Pontal — do Rio de S. Francisco, será d'ora em diante regu- 
lada pela Tabeliã junta: e a Gamara Municipal da Yilla da 
Carinhanha, continuará na sua arrecadação. 

Ficam revogadas as disposições em contrario. 

Mando por tanto à todas as Aulhoridades, à quem o co- 
nhecimento e execução da referida Lei pertencer, que a cum- 
pram e façam cumprir, tão inteiramente como nella se con- 
tém. O Secretario desta Província a faça imprimir, publicar 
e correr. Palácio do Governo da Bahia 12 de Abril de 1839, 
18.° da Independência e do Império. 

(L.doS.) 

Thomaz Xavier Garcia d* Almeida 



\> 
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Nesta Secretaria do Governo da Província da Bahia, foi 
publicada a presente Lei em 13 de Abril do 1839. 

No .impedi mento do Secretario, 
Offlcial Maior, Manuel da Silva Baraúna. 

Nesta Secretaria do Governo da Província, â f. 202 do 
Livro 1. de Leis e Resoluções da Assânbléa Legislativa Pro- 
vincial, fica registrada a presente Lei. Bahia 15 de Abril do 
1839. 

José Maria Sérvulo Sampaio» 
Servindo de Of fiei ai Maior. 



Tabeliã 



* 



« i » 



* Por ca<fa pessoa livre ................. '. 40 réis 

Por cada escravo . . .... . . . . . . . .... 20 ' » 

* Por cada cabeça de gado vàecum . . ... 80 > 

'- Por 5 dito d* gado cavallaK .............. 100 * 

Por dita de gado ôvelhum, òabrum, e Suino. "' 10 ' > 

Os volumes, e mercadorias, pagarão na razão de 20 réis 
por arroba. 









ârt. 12: Ficam revogadas as Leis $ disposições cm e<n>-* 
Irario. 

Mando por tanto á todas a& Âulhoridades, à quonr o co- 
nhecimento o execução da referida Lei pertencer, que a cum- 
pram «e façam cumprir, Ião inteiramente como nolfa so con- 
tém- Secretario desta Província a faca imprimir, publicar 
e correr. Palácio do Governo da Bahia & de Abril de 1839^, 
18. ° da independência e do Império.. 

(L. do s.y 

Tkoimt Xnmèr-Oartía tfÀlmèidh*. 

Nesta Secretaria do Governo da Província da Bahia fo* 
publicada a preseyle Lei em 9 de Abril de 1839. 

No impedimento do Seorfctario, 
Official Maior, Manuel da Silva B&raúnct^ 

Registrada a f. 198 do Livro 1. de Leis e Resoluções dá 
Assembléa Legislativa Provincial. Secretaria do Governo da 
Jtahia 10 de Abril de 1839. 

José Maria Servule Scntipaie» 
Servindo tíe «fficialMaiw\ 
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Westa Secretaria do Governo da Bahia foi publicada a 
presente Resolução em 13 de Abril de 1839. 

No impedimento do Secretario, 
Official Maior, Manuel da Silva Baraúna. 



Festa Secretaria do Governo à f. do L. 1. do Leis o 
Resoluções da Assembléa Legislativa Provincial Oca registrada 
a presente Rcsoluçaé. Bahia 15 d© Abril de 1839. 

José Maria Sérvulo Sampaio, 
Servindo de Official Maior. J . 



« - « 



* • . 



* » 



t « 
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cfabi a Fazenda Tapera, o desta hirà ter á esírada, que raí 
do Engenho Mercês para o Eogenho S. Felippe, e deste ul- 
timo ao do Buri, até encontrar com o districto da Freguezia 
de SanfAnna do Caiu, Geando para o districto da Freguezia 
do Rio Fundo os dous Eggenhos ultimamente indicados, e o 
Engenho Papagaio. 

Ari* 3. A Freguezia de S. Pedro do Rio Fundo conti- 
nuará a extremar com as Freguezias da Cidade de Santo 
Amaro, como ale agora, e será dividida da Freguezia da YilU 
de S. Francisco pelo Rio Jacuipe até o Engenho S. João, no 
lugar em que principia o districto da Freguezia de S. Sebas- 
tião, e por isso os Engenhos Nazareth, e S. João passam à* 
pertencer ao Termo da Cidade de Santo Amaro. 

Art. 4. Fica subsistindo em favor da doadora da Capella 
do Bom Jardim, o igualmente de seus herdeiros, a reserva de 
que trata a escriplura de doação, que vem a ser duas sepul- 
turas na Capella Mór da Igreja doada, e um lugar conveniente 
para assistirem aos oflicios Divinos. 

Art. 8. Esta nova Freguezia só será provida de Parocho v & 
depois que a Assembléa Legislativa Provincial lhe consignai > 
a competente côngrua. i . . 

Art. 6. Ficam derogadas todas as Leis em contrario. í , 

Mando por tanto á todas as Authoridades, à quem o co^*C s ^ 
nhecimento e execução da referida Lei pertencer, que a cum- 
pram e façam cumprir, tão inteiramente como nella se con- 
tém. Secretario desta Província a faça imprimir, publicar 
e correr. Palácio do Governo da Bahia 8 de Abril de 1839, 
18.° da Independência e do Império. 

(L. do S.) 



n 



Thomaz Xavier Garcia d* Almeida. 
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Nesta Secretaria do Governo da Província da Bahia > foi 
publicada a presente Lei em de Abril de 1839. 

No impedimento do Secretario, 
Official-M;gor — Manoel da Silva Baraúna» 

Registrada a f. 200 do Livro l,° de Leis e Resoluções da 
Assembléa Legislativa Provincial. Secretaria do Governo da 
Bahia 10 de Abri Ide 1839. 



José Ataria Serwto Sampaio , 
Servindo de Official-Maior, 



tot. ÍL 



u 
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Transporte . . 

Com o pagamento do que está a 
dever ao Escrivão do íury. 

Com a limpeza, agoa, o luz 
das prisões publicas. . . ♦ 

Com reparos, e conservação 
das calçadas, e estradas. 

Com a aposentadoria do Ofi- 
cial Maior Joaquim José 
Ezequiel de Almeida Ga- 

liuo 



Í8:ãÍ>Ò$00O 

» • • • 

eôògooo 

9:â6it?27 



8Ô0g00Ò 30.010^000 



Camará da Cafcftaeira* 



§ 2L Ordenado do Secre- 
tario.. ..«..«...•« 

t)o Porteiro c Continuo.. . . * 

Do Carcereiro 

Do Promotor Publico. 

Do Escrivão do Jury ....... 

Do Fiscal 

Do Medico 

Gratificação ao Procurador. . 

Para as despezas do Jury, dos 

Juizes, e Juntas de Paz, 

Judiciaes à eargo do Pro- 



6O0$Ò0O 
18a$00d 
400&000 
S00§000 

íoogooo 

3008000 
J50#OOÓ 
290j|000 



T ■ ' " i l« mIIi *■ 



i 



2:520^000 30;010^0CO 



. %anspQrte .2:520gtyX> 3fy:OiOgOOO 

curador, e eçpçdiçnte. . . 300§000 

Com a limpeza da cadeia, 

agoa, e luz para os pre- 
^s •.. mm$ 

Conservação do Curral , e foro 

do terreno 4q gicsmj . • . 80$OQO 

v Idem do Xafariz õ^SjftQO 

Aposentaria do Porteiro, e 

Continuo l&Q$0fJ0 3:53 r 0|000 



Camará da Feira, 



i 



§ 3. Ordenado do Secre- 
tario SOOgOOO 

Do Porteiro e Continuo. . . . ÍQQgQOO 

Do Carcereiro... 60j}000 

Do Promotor Publico. ..... 300JJOOQ 

Do Escrivão do Jury 60§000 

Do Fiscal 150j}0Q0 

Gratificação ao Procurador. . 120§000 

Para concerto das trincheiras 
do tanque publico da 

Villa 1008000 

Com a ultimado do mata- 
douro publico, o da casa 



«■tawsataw •>■«« *mm 



1:390§000 33:5408000 
Vot II. * * 
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iè 



Transporte 

respectiva 

Para despezas do Jury, Juntas 
de Paz, Judieial à cargo 
do Procurador, expediente 
da Secretaria, e aposen- 
tadoria do Juiz de Direito. 

Com a limpeza da Cadeia, 
agoa, e luz para os pre- 
zos, e aluguel das casas 
das Sessões, e Cadeia. . . 

Para despezas eventuaes. . 



1:390$0Ò0 33:540^000 
2508000 



1208000 



A 



1508000 
50$000 1:9G0$000 



Cantara de Santo Amaro. 



§ 4. Ordenado do Secre- 
tario 

Do Porteiro e Continuo. . . . 

Do Carcereiro. 

Do Promotor Publico 

Do Escrivão do Jury 

Vencimento do Cirurgião. . . 

Dito do Fiscal 

Despezas do Judicial, Jury, e 

expediente da Camará. . 

Limpeza da Cadeia, agoa, e 
luz para os prezos 

Gratificação ao Procurador de 
sua arrecadação 



5008000 
200#000 
2008000 
4008000 
80§000 
loOgOOO 
240&000 

2008000 
150^000 

788300 2:1988300 
37:698^300 



37:698j|300 



Transporte 

Cantara de Haragoglpe. 

§ 5. Ordenado do Secre- 
tario 500§000 

Do Porteiro e Contínuo 100^000 

Do Carcereiro. 1 40J000 

Do Promotor Publico 240#000 

Do Escrivão do Juiz 80§000 

Para limpeza da Cadeia, agoa 

e luz para os prezos. . . . 50 §000 
Despezas do Judicial, Jury, 

expediente da Camará, e 

aposentadoria db Juiz.. 70$000 1:180$000 



Camará de fê. Francisco, 

§ 6. Ordenado do Secre- 
tario soogooo 

Do Porteiro e Centiauo . lQôjjOOO 

Do Carcereiro 80&000 

Do Promotor Publico 250#G00 

Do Escrivão do Jury 50 $000 

Aposentadoria do Juiz, e des- 
pezas do Judicial, Jury, 

e expediente da Camará. 100 #000 
Limpeza da Cadeia, agoa, e 

t luz para os prezos ...... . 50 $ 000 



■■*>» 



8308000 
39:708^300 
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Camará do Nasarctfi. 

§ 7. Ordenado .do Secre- 
tario ,. áòógóóó 

Do Porteiro e Continuo 120§00Ò 

Do Carcereiro Í40§ÓÒÒ 

Do Promotor Publico 2ÒÕ$0ÒÔ 

Do Escrivão do Jury 60f|Ò00 

Despeza do Judicial ^ Jury, e 

expediente da Gamara. . 60g000 
Limpeza da cadeia, agoa, o 

t luz para os prezas. 150§0Õ0 



39:70883000 



93Ô§000 



* * » . 



. Camará de daguarlpe* 

§ 8. Ordenado do Secre- - 

tario f . 200|000 

Do Porteiro o Cftftínuo. £0$ftOO 

Do Carcereiro. .'.... 80§000. 

Do Promotor Pânico. ISOflOOO 

Do Escrivão do Oary. . % SOfrOOD 

Despeza do Jury, expediente 

da Camará, e aposenta- 

dória do Jiííz S0#flOÔ 

Limpeza da Cadeia, agoa, e 

Impara osÇtézto 1ÕO$609 



TlQftOOO 
41.348P00 



29 
Tansporte 4i:348§300 

Camará do Itaparlca. 

§ 9. Ordenado do Secre- 
tario iSOgOOÓ 

Do Porteiro e Continuo 60§000 

Do Carcereiro 80§0O0 

Do Promotor Publico i 50§000 

Do Escrivão do Jury S0§000 

Aposentadoria dó Juiz, e des- 

peza do Judicial, Jury, e 

expediente da Camará, . . 50§OOÔ 

Limpeza da Cadeia, agoa, e 

luz para os prezos " $0f00O 620&00Õ 



>WáMMa_U4i 



Cantara do Bio de Contas de Cima* 

§ 10. Ordenadodo Secre- 
tario fiSiOpOO 

Do Porteiro e Continuo 33&000 ; 

Do Carcereiro 80#060 

Do Promotor Publico . 250$00Q 

Escrivão do Jury, 80$ô©9 

Despeza do Judicial, Jury, e 

expediente da Camará . . 70 jjOOO 

Limpeza da Cadeia, algoa, e . 

luz para os prezos •. 1ÔO$Ô(ÍO, I 

Oflltt«do do Jfeâfcto 150*000 !K)iâS§000 

42:9808300 



30 
Transporte 

Cantara de Caetité* 

§ 11. Ordenado do Secre- 
tario. 200§000 

Do Porteiro e Continuo 60$000 

Do Carcereiro 60^000 

DoJPromotor Publico 150§000 

Do Escrivão do Jury 80flOOO 

Aposentadoria do Juiz, e des- 

peza do Jury, Judicial, o 

expediente da Camará. . . 70 g 000 
Limpeza da Cadeia, agoa. e 

luz para os prezos • 120j}000 

Cantara de Caravellas* 

§ 12. Ordenado do Secre- 
tario 200§000 

Do Porteiro e Continuo . 50$000 

Do Carcereiro 30#000 

Do Promotor Publico lOOflOOO 

Do Escrivão do Jury 50$000 

Despeza do Judicial, Jury, e 

expediente da Gamara... 50 §000 
Limpeza da Cadeia, agoa, e 

luz para os prezos 80 §000 



4i:980§300 



740§00O 



seogooo 

——II ■ 1 1 1 ^^^— ^^— ^ 

44:280p00 
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Transporte 

Camará de Valença. 

§ 13. Ordenado do Secre- 
ta™ . 200#000 

Do Porteiro e Continuo 100#000 

fio Carcereiro . 1 SOgOOQ 

Do Promotor Publico. ..... . 240#000 

Escrivão do Jury. .......... . õO^OOQ 

Despesa do Judicial, Jury, e 

expediente da Camará... SOjjOOO 
Limpeza da Cadeia, agoa, e 

para os prezos ÍOOJJOOO 

* • 

Cantara de Jequlrlçá. 

| 14. Ordenado do Se- 
cretario lOOgOOO 

Do Porteiro e Continuo 50#000 

Do Carcereiro . , 60§000 

fio Promotor Publico 100 #000 

Do Escrivão do Jury. . 50$000 

Aposentadoria do Juiz, e des- 

peza do Jury, Judicial, o 

expediente da Camará. . . 50$000 
Limpeza da Cadeia, agoa, e 

luz para os prezos 80 §000 



44:280#300 



8900000 



4908000 



45 660P00 



Transporte 4S:660|300 

Camará deOananá. 

§ 15. Ordenado do Se- 
cretario lôOflOOO 

Do Porteiro e Continuo. . 60#000 

Do Carcereiro 50J}000 

Do Promotor Publico - 13J)#OO0 

Do Escrivão do íury . 50§000. 

Aposentadoria do Juiz, e des- 

pezas do Judicial, Jury, e • 

expediente da Gamara. . 50§00© 
Umpm da Cadeia, agoa, e 

luz para os prezos 80$000 570§000 

» *- . ■ 

Cantara de Abrantes. 

g 16. Ordenado do Se- 
cretario «OfOOO 

Do Porteiro e Continuo 50&000 

Do Carcereiro. . 608000 

Do Promotor Publico 808000 

Do Escrivão do Jury 30§000 

Aposentadoria do Juiz, e des- 

peza do Judicial, Jury, e 

expediente da Camará. . . 50§000 

Limpeza da cadeia, agoa, e 

luz para as .prezo*.,.. ....... 6O$0O0 4108000 

46:6408300 
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Transporte 46:640#300 

§ 17. As Camarás de Cay- 
ru, llhcos^ Porto Seguro, Ma - 
caúbas, Santo António da Ja- 
cobina, Villa da Barra, In- 
hambupe, Itapicurú, farão 
cada uma suas despezas pela 
maneira fixada no § 9,, a res- 
peito da Gamara da Villa de 
Ilaparica , ... 4:960^000 

§ 18, Todas as demais 
Camarás, a saber: Santarém, 
Prado , Trancoso, Canaviçiras, 

Boipeba, Marahú, Belmonte 
Barcellos, Alcobaça, Villa Vi- 
çosa, Porto Alegre, Villa Ver- 
de, Olivença Santa Cruz, Barra 
do Rio de Contas, Pambú, Pi- 
lão Arcado, Urubu, Carinha- 
nha, Sento Sé, Joazeiro, Chi- 
que-Ghique,Villa Nova da Rai- 
nha, é Campo-largo, Soure, Je- 
remoabo, Conde, Agoa fria, 
Abbadia, Pombal, Monte San- 
to, e Tucano, farão suas des- 
pezas, como se acbam orça- 
das no § 14 para a Gamara da 



•»*■ 



Voi. Il< 5 



51:600|30d 



transporte Sl:600§300 

Villa do Jequiricá em Réis 

490§000 1S:680§00Q 

• * ■ 

67:28<M}3G0 



CAPITULO 2.' 



* * 



Art. 2.° Às Rendas Municipaes sçr^o ag. mesmas até o 
presente estabelecidas, ficando elevado na Villa de Jaguaripo 
a 40 rs. o imposto Municipal sobre camada deagoardento, por 
assim o ter requerido a Camará da dita Villa, e as Gamaras 
escriplurarão nos seos futuros orçamentos, bem especifica^ 
damenle, todas as que tiver direito de arrecadar, declarando 
a Lei, que ascreou. 

Disposições Gcraes. 

Art. 3.° Ficam em vigor às disposições da Lei n.° 90, 
que não versarem sobre a fikação de receita, e despezas Mu- 
nicipaes, assim como as do Capitulo 3.° da Lei n.° 56, de 
24 de Abril de 1837, com as alterações constantes da refe- 
rida Lei n. 90. 

Art. 4.° As Camarás Municipaes ficam aulhorisadas a 
despender as suas sobras nas obras publicas dos respectivos 
Municípios, preferindo a da CÍidadc de Cachoeira concertos 
dos Cães da Cidade, e da Povoação de S. Félix, e calçadas 
das respectivas ruas. 



< 
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: Art. 5.° As Camarás Municipaes nas Tabeliãs explicati- 
vas, quo deverão .açopipanbar os Orçamcnlos, declararão 
mais amplamente a mesma despesa, especificando os objec- 
tos, que constituem cada um dos artigos delia, e da mesma 
forma deverão vir declaradas as contas. 

Art. 6.° Para o Gm do artigo antecedente o Governo da 
Província enviara ás Gamaras modellos, pelos quaes serão 
obrigadas a fazerem a escripturaçãa de suas tontas, c orça- 
mentos. 

Art. 7.° As Camarás deverão, (Fora em diante, enviar 
suas contas escripturadas om Livros, ou quadernetas, quo 
contenham Ião somente as respectivas ao anno financeiro, os 
quaes, depois de approvadas as. contas, serão recolhidos ao 

archivo das mçsmas Camarás. 

Art. 8.° Governo prestará â Camará da Cidade de 
Santo Amaro um Engenheiro para orçar a despeza de uma 
Ponte sobro o rio Piricuára, defronte do Engenho do mesmo 
nome, ou onde seja mais conveniente. 

Art. 9.° Fica revogado o artigo 5,° da Lei de 13 de 
Agosto de 1838, e as mais disposições em contrario. 

Mandojpor tanto a todas as Authoridadcs,. à quem o co- 
nhecimento e execução da referida Lei pertencer, que a cum- 
pram o façam cumprir, tão inteiramente como nella contém. 
Secretario desta Província a façam imprimir, publicar e 
correr. Palácio do Governo da Bahia 26 de Abril de 1839, 
18.° da Independência e do Império. 

(L. do S.) 

Thomaz Xavier Garcia <T Almeida. 
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Nesta Secretaria do Governo da Província da Bahia foi 
publicada a presente Lei em 27 do Abril de 1839. 

No impedimento do Secretario, 
Official-Maior — Manoel da Silva Baraúna.. 

Registrada a f. 204 do Livro 1 .° de Leis e Resoluções da 
Assembléa Legislativa Provincial. Secretaria do Governo da 
Bahia 30 de Abril de 1839. 

r 

José Maria Sérvulo Sampaio. 
Servindo de Official-maior, 



Lei de 26 de Abril de 1839. 



M. 105. 



Thomaz Xavier Garcia d* Almeida* Presidente da Provín- 
cia da Bahia. Faço saber à todos os seus Habitantes, que a 
Asserabléa Legislativa Provincial Decretou, e eu Sanccionei a 
Lei seguinte: 

CAPITULO I. 



Ba Despesa* 






Art. i . À Despeza Provincial do anno financeiro, que ha 
de correr do 1 . de Julho de 1839 ao ultimo de Junho do 1840, 
é orçada cm Rs. 809:381 j}664, que o Governo dispeuderà 
da maneira seguinte. 
§ i.° Coma Assembléa Le- 
gislativa provincial, 

seo expediente, e Tachi- 

grapho, ficando eleva- 

das a240j}rs. asgra- 

tificaçoes do Carteiro, 

e Contínuos, qualquer 

que seja a duração das 
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Sessões 16:300 jfdOO 

§ 2.° Com a Secretaria da Pre- 
sidência, e sco expe- 
diente, incluindo a 
gratificação de 200$ 
rs. ao Empregado da 
mesma, que servir de 
Archivista 13:897^403 30: 197§403 * 

§ 3.° Com a Instrucção Pu- 
blica, a saber: 
i.° Com as Aulas prima- r 

rias, c maiores avulsas, 

creando-se uma Cadei- 
ra de primeiras letras 

para meninas, pelo 

metbodo simultâneo da 

Yilla do Inhambupe, 

com o ordenado de 

300§000 . . . . 84:300^000 

2.° Com o Lyceo . .. 10:300§000 . 

3.° Com o Gabinete de 
Historia Natural .... 2:000#000 

4.° Com a Bibliotheca 
Publica 2:400§000 

5.° Com o Seminário Ar- 
chiepiscopal 2:000§000 

6.° Com os dous indiví- 
duos, que, em execu- 
ção da Lei n.° 37 de 14 ______ . 

1O1:OO0$OOO 30:197§403 
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Transporte 10o:000g000 3Ò:197#403 

de Abril de 1836, de- 
vem ir à França para es- . 

tudarem a tbeoria, e 
pratica do ensino mu- 
tuo frOOOgOOO 10S:O00§O0O 

§ 4.° Com a illuminação da 
> Cidade, devendo o Go- 

verno fazer destribuir 
em melhor ordem ,e com 
mais regularidade os 

lampiões 36:000^000 

;§ 5,° Com a Vaccina, inclu- 

/'<$ . sive a restituição do 

1 que se descontou aos 

y tlous Cirurgiões delia, 

encarregados nesta Ca- 
pital; por terem rece- * 
I Lido os respectivos 

vencimentos durante a 
rcbelíião de 7 de No- 
vembro. .. . . 2:2o0§000 

§ 6,° Com o Conselho de Sa- 
lubridade 300§000 

§ 7.° Com a Cathequesc, 

vencimentos approva- 

dos dos Directores dos 

índios, incluídos 200§ ' 

rs, para o de Santa- ' 

173:74V§403 
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réra,e agraliGcaçãode 
100$ rs. a cada um 
dos Missionários do Se- ' 
nhor Bom Jesus da Ja- 
cobina, e de N. S. das 
Neves do Sahy, crea- 
das também Missões em 
Maçacará, nas duas 
Barras no Município 
do Prado, e na Villa de 
Porto Alegre, sendo 
este ullimo Misssio- 
nario, Parocho desta 



Fresuezia 


4:900#000 


§ 8. Com as Ordinárias às 


Casas da Misericórdia, 


i 


o Pia dos Órfãos desta 




Capital: 1:000$ rs. a 


, 


cada um dos Hospitaes 




de Caridade da Cacho- 




eira, Santo Amaro, e 


• 


Nazaré th: e 800$ rs. ao 




Recolhimento de N. S. 






6:4008000 


§ 9. Com os Juizes de Di- 






49:8008000 


§ 10. Com a Guarda Policial. 


240:000g000 



467:847^403 
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§11. ComoPasseioPublico. I:600g000 

§ 12. Com o Cabido, Empre- 
gados da Sé, elevados 

ã 200§ rs. as Côngruas J 
dos Capellães, e a 240§ 
rs. o vencimento do si- 
neiro com cera, e es- 
molas 12:381 §500 

§ 13. Com as Justiças Eccle- 
siasticas, incluídos os 
Vigários Geraes de Ja- 
cobina, Rio de Contas, 
] Ih cos, c Caravellas, 
com o mesmo venci- 
mento que tem o desta 
Capital ""' 600§000 

§14. Com os Parochos , 
Coadjutores , guisa- 
mentos, e fabricas, in- 
cluída a Côngrua do 
Vigário do Rio Pardo, 
que também será pago 
da que respeita ao cor- 
rente anno financeiro: 
devendo ser providas 
de Parochos Coitados 
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482:428#903 
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as Freguezias nova- 
mente creadas 45:758§82Q 

§15. Com o sustento, cura- 
tivo, vestiário, e con- 
ducção dos presos po~ 

bres 10:0008000 

encontro de que 
trata o § 15 do art. 1. 
da Lei n. 86, é relativo 
às cotas mensaes, que 
a Misericórdia deixou 
de receber da adminis- 
tração rebelde, e das 
que tem decorrido, 
com o que a mesma 

4 Misericórdia deve, cm 
virtude do empréstimo 
que lhe fizera aquella 
administração. 

§ 16. Com o aluguel da pri- 
são do Aljube 300§000 

§ 17. Com o vencimento do 
Capellão da Cadeia da 
Relação 120§000 

§ 18. Com os Aposentados, e 
Professores jubilados, 
incluído o da Frcgue- 

538:607§723 
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zia de N. S. de Olivei- 
ra dos Carapinhos An- 
tónio Gregório Telles 
Barreto, vencimento do 
Cidadão Lourenço de 
Souza Cardozo, na for- 
ma da Lei n. 86:250$ 
rs. à viuva, e filhos de 
Casimiro Ferreira Ce- 
zar, em quanto n&o ob- 
tiverem remumeração. 
do Governo Geral; e 
100$ rs. a cada um 
dos Soldados do Corpo. 
Policial Ignacio Pereira, 
dos Santos, António, 
Gomes do Soccorro, 
Francisco Bernardino, 
Theotonio José Ferrei- 
ra, Manuel das Neves, 
e Hypolito José da Sil- 
va, que ficaram inha- 
bilitados em defesa da. 
Legalidade 9:334§668 

§ 19. Com o Thealro Pu- 
blico . 6:000#000 

553:942§391 
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§ 20. Com as obras Publicas, 
a saber: 

1. Com a segurança da 

montanha 34:499#245 

2. Com a Casa de prisão 

com trabalho 30:000^000 

3. Com a estrada de Na- 

zarelh das farinhas. . . 8: 000 #000 

4. Com a obra projecta- 
da do Rio Inhambupe. 6:910{JO0O 

5. Com a ladeira daMo- 

ritiba 10:000§000 

6. Com o pagamento do 
que se deve da rua da 

Valia 4;000ft000 

7. Com uma ponte de ma- 
deira sobre o Rio Ja- 
quipe, no lugar deno- 
minado— Mucunzâ— . .2;000jj000 

8. Com o pontão de pas- 
sagem da Cidade de Ca- 
choeira para S. Félix, 
na forma proposta pelo 
Engenheiro 2: 140 #000 

9. Com abertura da es- 
trada começada pelo 
finado Coronel José de 



*■ 



87:549§24S 553:942p9i 
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Si Bittencourt e Cama- 
rá, a qual se dirige de 
Camamú à Fazenda — 
Borda da Matta 4:000§000 

10. Com as Pontes da Ca- 
choeira dos Carás, da 
Cachoeira da povoação 
de Igrapiuna, de Ca- 
mossim, e do Collegio 
do Município de Ca- 
mamú . i:600§000 

11. Com os Cemilerios de 
InhambupeeNazarelh, 
repartidamente. 1:200§000 

12. Com a planta, e orça- 
mento de uma estrada, 
que da Villa de Cara- 
vellas và a qualquer 
ponto da Província de 
Minas, mais conve- 
niente ao Commercio. 1:000§000 

13. Com as mais obras 
publicas decretadas 
nas Leis n. 55, c 86 in- 
cluídos 8:000# para 
a estrada de Marago- 
gipc,e 2:000# rs. para 



95:349^245 553:942§391 
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uma ponte sobre o Rio 

' Galé, no Termo de Va- 

lença; tendo preferen- 
cia as que já estiverem . . 
em andamento, ou nos 
termos de serem come- 
çadas, segundo o dis- 
posto na Lei n. 27, de- 
vendo o Governo no- 
mear Engenheiros que 
dirijam os trabalhos, . 60:000^000 . 

mesmo Governo é 
authorisado a dispen- 
der desde já a quantia 
necessária para satis- 
fação do contracto so- 
bre o reparo da Ladeira 
do Caproassú, no Ter- 
mo da Cachoeira, e mes- 
mo para seo melhora- 
mento. 

§21. Comaconstrucçãodas 
Barras decretadas pela 
Lei de 25 de Outubro 
de 183 1, na passagem 
do Rio de S. Francisco. 2:800#000 

§ 22 , Com o reparo geral 
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das Matrizes, incluída 
a quantia de 118^820 
para pagamento ao Vi- 
gário de Santo António 
das Alagoinhas, Fran- 
cisco José de Miranda. 16:000$000 

§ 23. Com o reparo, e cons- 

írucção de Cadeias, in~ . • ■ . . * . 
cluidos 3:000$ rs. pa- 
ra a de Caravellas, 
•2:000$ rs. para a da 
Feira de SanfÀnna, e 
600$ rs. para uma casa 
de prisão na Pirajuhia. il:600$000 195:749$24S 

§ 24. Com os vencimentos 

dos Engenheiros 12:000^000 

§ 25. Com a porcentagem 
das Rendas à cargo da 
Mesa das internas: Col- 
lectores, livros, ex- 
pediente, e impressões: 
gratificação de 200$ rs. 
ao Thesoureiro dos Or- 
denados, de 120$ rs. 
ao respectivo Escrivão, 
« do 150$ rs- ao En- 
carregado da conlabi- 

761 .691 §636 
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lidado relativa à Guar- 
da Policial • - 9:891 #000 

§ 26. Com o pagamento aos 
ex -Empresários do Ce- 
mitério, segando o con- 
tracto 32:799§028 

Com as despesas even- 

tuaes 5:000j$000 

Rs. 809:3818664 



CAPITULO II. 



Da Renda. 

Art. 2. A Renda Provincial para o anno financeiro, 
que ha de correr do 1.° de Julho de 1839, ao ultimo de Ju- 
nho de 1840, será a proveniente das seguintes imposições. 

1. Decima de Prédios urbanos. 

2. Subsidio de 320 rs. sobre cabeça de gado. 

3. i% rs. sobre cada uma rez morta para consumo. 

4. 5 reis em libra de carne verde. 

5. Meio dizimo do assucar cobrado na exportação, na 
forma do Regulamento annexo ao Decreto de 30 de 
Maio de 1837. 

desconto'da respectiva despesa será proporcional- 
mente imputado na importância do mesmo moio dizi- 
mo Provincial. 
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6. ífcio dizimo do algodão cobravel na exportação. 

7. Dito de Miunças, idem. 
9. Meia siza de escravos. 

9. 5$ rs. por escravo despachado para fora da Província» 

10. Imposição sobre as Casas de Leilão. 

11. Dita sobre as de modas. 

12. 40$ rs. sobre as Casos que vendem licores, e espíri- 
tos fortes, ou aguas ardentes nesta Capital, nas Cida- 
des da Cachoeira, e de S. Amaro, nas Villas de Naza- 
rclh, de Valença, de Maragogipo, da Feira de S. An- 
na, o da Barra, e nas Povoações de S. Félix, e da Al- 
deia de Nazaré th. 

13. Sello de heranças e legados, na razão de 10 por cento 
quando os herdeiros, ou legatários forem irmãos, ou 
filhos de irmãos; e 20 por cento quando forem outros 
parentes, ou estranhos, sem distineção, em todo o ca- 
ço, de herdeiros abinlestado, ou testamentários. 

14. Quinze por cento sobre os géneros que se exportarem 
para os portos da Costa d' Africa. 

15. Emolumentos de passaportes, 

16. Taxa sobre Africanos libertos. 

17. Dita sobre caixinhas, taboleiros e outros volumes. 

18. Novos, o velhos direitos dos empregos Provi nciaes, 
e todos os mais mencionados nas tabeliãs annexas ao 
Decreto, o Regulamento de 26 de Janeiro de 1832, 
com as alterações, e augmenlos da tabeliã junta a 
esta Lei. 

19. Donativos, o terças parles de Officios. 

20. Multas por infracções de Leis* 

Vol. II. ? 
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21. 20| rs. por licença para destillar aguardente. 

22. Premio de 10 % sobre os coniribuiotes negligentes, 
gencralisando-so a disposição do art. 6 da Lei Pro- 
vincial o. 27. 

23. Cobrança <ja divida activa posterior ao 1. de Julho 
de 1836. 

21. Metade ila divida acliva anterior ao*dito dia, arre- 
cadada pela mesma Commissão liquidadora, que per- 
ceberá 15 por % da arrecadação. 

2o. Direitos de Patentes dos Oflkiaes Ja Guarda Na- 
cionaJ. 

26. 3§200 de cada uma matricula das Aulas do Lycôo, 
exceptuadas as de Latim, Desenho, e Musica. 

27. 6 #400 de cada uma Carta de Bacharal em Letras. 

28. Dez por % da totalidade dos prémios das Loterias 
cobráveis, na forma da Lei n. 86. 

29. Prémios dos assignados. 

30. Alcances dos Thesoureiros, e Recebedores Provin- 
ciaes. 

31. Supprimenlo pela Caixa Geral. 

32. Reposições e Restituições de Rendas, e Dospesas Pro- 
vinciaes. 

CAPITULO 111. 

Da arrecadação» 

Art. 3. A arrecadação, deslribuiçãó, contabilidade, e 
li scalisaçâo da Renda Provincial será feita por uma Reparti- 
ção, que o Governo orgauisará sob as seguintes bases ? 
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§ t« QfQ6 os Empregados não excedam de um Inspector, um 
Contador, um Procurador Fiscal, da nomeação do Go- 
verno; e de dous Oíficiaes de correspondência, seis do 
Contadoria, quatro Amanuenses, um Thesoureiro, um 
Recebedor, seis Fiscaes, um Porteiro. e*um Continuo, 
lambem de nomeação do Governo, sobre proposta da 
Inspector. 

§ 2. Que os vencimentos de taes Empregados sejam calce- 
tados sobre 4 por % deduzidos da renda que fôr arre- 
cadada, regulando o Governo a destribuiçào, segundo 
suas graduações, e responsabilidades. 

| 3. Que os Cofleclores da Capital, e scos Escrivães, que fi- 
cam exti netos, sejam empregados na Repartirão, con- 
forme a aptidão professional que tiverem. 

§ 4. Que os negócios sejam decididos em Mesa pelo Inspec- 
tor conr voto consultivo do Contador, e Procurador Fis- 
caí, devendo um e outro dar conta ao Governo, quando- 
as decisões forem em desserviço, ou prejurzo da Fazenda* 

§ & Que a repartição assim organisada reger-se-ha no ex- 
pediente dos negócios pela Lei de 4 de Outubro de 1 831 , 
e Regulamentos existentes, propondo a Inspector ao» 
Governo as alterações, que julgar convenientes, e forem 
deliberadas cm Mesa r conforme o S antecedente, á fim 
de quo lenham execução depois de approvadas. 
Art. 4. Governo submctlcrà à approvação da Assem 

bléa todas as medidas, e Regulamentos que, na conformidade 

dos §§ antecedentes, forem feitos, para toruar-se effocliva 

erganisarção da Repartição, e a ordem nos trabalhos. 
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' CAPITULO IV. 

Disposições seraes« 

Ari. 5. Governo 6ca authorisado a nomear Coro mis- 
soes, ou quem mais idóneo lhe parecer, e onde for mais con- 
veniente, com a gratificação de 15 por % para cobrança do 
dizimo do gado vaccum, e cavallar, e da divida publica atra- 
»da, e decidi rá definitivamente quaesquer duvidas que le- 
nham occorrido, ou occorrerem, assim a respeito da mesma 
cobrança, como das respectivas Gollectorias exlinetas. 

Art. 6. As imposições de números 10 e 11 serás arreca- 
dadas pelo methodo, e forma, que actualmente se pratica na 
cobrança dos 40$ rs. sobre as casas que vendem espirito» 

» 

fortes. O lançamento da de n.° 16 será feito pelos Collectores, 
continuando a arrecadação da de n.° 4 como foi determinada 
pelo Governo, e ora eslá em pratica; e as de números 12, e 
21 no acto de se passarem as licenças. 

» 

Art. 7. Nenhuma arrematação, venda, ou alienação do 
prédios sujeitos à decima urbana, será cffeituada, sem, que, 
pelo respectivo conhecimento, se verifique estar paga aquella 
imposição até o ultimo semestre vencido, sob pona de rçulli- 
dade. 

Ari. 8. Os proprietários do taes prédios não poderão 
ajuisar seos inquilinos, sem fazerem constar o pagamento da* 
decima, na forma do art. antecedente. 

Art. 9. O Governo fará indemnisar a Caixa Provincial 
de todas as despesas por ella feitas com o sustento, e reex- 
portação dos Africanos aprehendidos. 
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( Art. 10. Para boa arrecadaçao-da renda n.° 22, o Go- 
verno, à vista das Leis em vigor dará qra, Regulamento, qup 
designe, e fixe precisamente o tempo em que devem ser pagas 
todas as contribuições, è fim de se consideyarem negligentes 
os que só depois dessç, prci^aatisfazerem. 

Art. 11. Os Golleclores, e Escrivães de Colleclorias a 
respeito dos dinheiros, livros, o papeis á seo cargo, ficam su«* 
jeitos ás Leis dos Depósitos judiciaes. 

Art: 12. Os Balanços da Iteceila Provincial conterás, além 
do quadro geral da Receita da Província, tabeliãs parciaes, 
designando quanto se arrecadou era cada uma estação en- 
carregada da cobrança, e quanto se despendèo na arrecada* 
ção. 

Art. 13. O Governo v tendo em vista as datas das conces- 
8 ões das Lolerias decretadas pela Assombléa Provincial, dar? 
um Regulamento conveniente para serem exlrahidas, d 
modo que não empeçam umas às outras. 

Art. 14. Os Parochos, Cónegos, e mais Empregados da 
Sé, que ficaram na Capital da Província durante a rebelljãô 
de 7 de Novembro, não estão sujeitos à desconto, nem á res- 
tituição do que receberam de seos ordenados,* e serás* pagos; 
desde j a, é do que se Ibe estiver a dever. Es4a disposição cora- 
prehende os Professores do Lycéo, a sabor: o de Grammatioa 
Filosófica, o de Filosofia Racional e Moral, o de Commercio, 
e o de Desenho; e bem assim o Professor de Grammalica La- 
dina da Conceição da Praia, e os Professores de Primeiras Le- 
tras João Pedro da Cunha Valle, José Faustino da Gosta Co- 
pies. Félix Henrique de Souza, Beraldo da Cruz Caldeira, Ma- 
noel Joaquim 4a Silva Guimarães, Antqnio Luiz de Brito, Ro- 
7"nda Adriana dos Santos, Cândida fendes de Sousa ,c IJaus- 
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tina Adelaide Fel isbella Gensc; os quacs serão pagos da qtr» 
deixarem de receber desde aquelle tempo. 

Art. 15. GoTerno removerá, d\>nde melhor convier r 
três professores de primeiras leiras para os Arraiaes de Ma- 
racá, na Comarca do Rio de Contas, das- Ou ri cangas ao ler- 
ino (FAgoa Fria, e da Purificação dos Campos no termo d» 
Feira .de Santa Anna. 

Art. 16. O Governo mandará entregar ao Reitor do Se- 
minário Archiepiscopal* e sob sua responsabilidade, para a 
serviço da Igreja de Santa Tbereza, as alfaias, e jóias per- 
tencentes à mesma Jgreja* que se acham depositadas qa The- 
souraria; e destribuir as que nãt> forem necessárias àquella 
serviço pelas Freguezias pobres, à cargo dos respectivos Pa- 
rochos, sobro informação do Prelado Diocesano. 

Art. 17. Governo promoverá a execução das obra» 
mencionadas no capitulo 3.% art. l.° §§ 1, 2, 3, 4, 5* 
6, 7 8, e 9 da Lei n.° 86» por meio de emprezas, con- 
forme a Lei n.° 31, sendo applicavel ao uso das aguas do» 
chafarizes a disposição do § 3.* da art. 5.* da dita Lei, 
n.° 31. 

r 

Art. 18* Atém dos orçamentos decretados pelas Lei» 
n.* 55 e 86, o Governo mandara proceder aos seguintes*, 
para serem presentes a esta Assemblèa. 

§ 1. Do melhoramento das estradas, qne, da Yilla da 
Feira de Santa Anna, vio ter ás do Juazeiro, e Barra 
do Rio Grande; e da continuação, e melhoramento das 
qne se dirigem das Yillasde re!monte, e Porto Seguro 
às raias* da Província de Minas Geraesi 
' § 2. De uma noya estrada, que offereça melhor transito 



,, que a existente, na ladeira do Caproassú, lermo da 

Cidade da Cachoeira. 
| 3. Da continuação da abertura do canal de coram u- 

nicação entre Belmonte e Canavieiras, começado em 

* . * * 

1819 pelo falfecido Ouvidor José Marcellino da Cu- 
nha: e da abertura de outro canal do Porto do Amaro 
ao Rio do Campo, no Município de Camamà. 
\ § 4. Das obras necessárias à fazer navegável o Rio do 
Joannes, e o Paraguassú, levando o encanamento deste 
até o lugar denominado — Papagente — ou mais acima, 
se for conveniente. 
;§ 5. Das seguintes pontes a saber: uma do Cães da 
Villa de Camamú ao Porto de Pedras; outra sobro 
o Rio Pojuca na passagem do Coqueiro, estrada real do 
sertão; outra sobre o Rio Siacorá, na estrada real; ou- 
tra sobro o Paraguassuzinho, também na estrada real; 
mas outra, ou duas barcas sobre o Rio de Contas na 
estrada real: e finalmente as que se julgarem neces- 
sárias em os Rios Taquarí, Bromado e Taboleiro. 
§ 6. Do reparo da Matriz de S. Estevam do Jacuipe. 
§ 7. De uma casa para as sessões da Camará, e do 
Jury na Villa de Camamú, o d'oulra que na Villa do 
Abrantes seja proporcionada para o mesmo fim, 
devendo parle delia servir de prisão. 
Àrt. 19. Ficam cm vigor os arts. 6, 7, 8, 9, e 10 da 
Lei n.° 86, e os mais que não versarem especialmente sobro 
a Receita e Despesa, e não tiverem sido expressamente revo- 
gados, e sem e Efeito todas as disposições em contrario. 

Mando por tanto à todas as Authoridades, à quem o co- 
nhecimento o execução da referida Lei pertencer, que 
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t cumpram e fayam cumprir, tão inteiramente como hella se 
contém. O Secretario desta. Província a faça imprimir, publi* 
car e correr. Palácio do Governo da Bahia 26 de Abri} de 
f839. 18. 9 da lú de pendência e dojmperio. 



(L.;doS.; 



Thótnaz Xatriér G ateia (t Almeida. « 



Nesta Secretaria do Governo da Província da Bahia foi 
publicada a presente Lei em 27 de Abril de 1839. 

Ne impedimento do Secretario, 
Ofíicial-Maior, Manoel da Silva Baraúna* 

Itegislrada a f. 211 do Livro 1.° de Leis e Resoluções 
d*Assembléa Legislativa Provincial. Secretaria do Governo 
da Bahia 29 de Abril de 1839. 

José Maria Sérvulo Sampaio + 
Servindo de OfGcial-Maiur. 
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TABELLA A UME SB REFERE A RENDA 

]tf. 18. 

1.° Por concessão de serventia vitalícia de quaesqucr 
ofQcios de justiça 30 % do rendimento de um anno, segun- 
do a lotação. 

2.° Por concessão de qualquer ordenado, soldo, aposen- 
tadoria, pensão, côngrua, gratificação annual, ou outro 
qualquer vencimento, e por qualquer augmento, no caso 
de accesso ou melhoramento, 5 % pagos por uma só vez 
nas estações respectivas durante o primeiro anno do despacho, 
provimento ou mercê. Esta disposição será extensiva aos em; 
pregados Municipaes. 

3.° Por diploma de Juiz de Órfãos desta 

« 

Capital, e das Cidades da Cachoeira, 

o Santo Amaro 6#400 

4. f Por Diploma de Juiz de Órfãos de 

qualquer outro Termo 3§200 

fí.° Por Provisão de Advogado, ou Pro- 
curador 10§00Ò 

6.° Por Provimento de Fabriqueiros, e 

Administradores de Capellas 2 §000 

7 % ° Por Carta do legitimação, e con- 
firmação de adopção, Compromisso, 
erecção de Irmandade, ou Confraria. 15 §000 

8.° Por licença de prorogação de tempo 

para fazer inventario 30 #000 

9.° Por licença dos Empregados até 

6 mezes 3#00O 

10. Por Carta de previlegio concedido a 

qualquer Fabrica, ou Empreza 50#000 
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Resolução de 26 de Abril de 1830* 



M. 104. 



Thoraoz Xavier Garcia dWlmeida/ Presidente da Provín- 
cia da Bahia. Faço saber a todos os seus Habitantes, que à 
Asserablea Legislativa Provincial Decretou, e eu Sairccionei a 
Resolução seguinte: 

Ari. 1. O Governo fica autborisado a contractar com 
João Adrião Chaves e Companhia^ a illuminaçào da Capital 
pela maneira a roais vantajosa à Fazenda Publica, debaixo 
das condições 1 . a , 3. a , e 4. a , constantes de seo requerimento, 
cuja copia aulheníica acompanhará a presente Resolução. 

Ari. 2. Os concertos, e mais objectos de que trata a se- 
gunda condição, serão feitos por conta dos Empresários. 

Ari. 3. Para exacto cumprimento deste contracto da parto 
dos Empresários, o Governo poderá multa-los a soo juizo, 
sem recurso judicial, ou extrajudicial, não excedendo cada 
multa o valor de Ires coutos de réis, que mandará cobrar 
executivamente, ou fazer encontro nas quantias, que tiverem 
elles de receber. 

Ari. 4. A Fazenda Publica não será responsável por 
prejuízo algum dos Emprezarios, e esta irresponsabilidade 
eiclue absolutamente todos os casos, quaesquor que elles 
sejão, ou imaginar se possào. 



fi 



Art. 5. Todas as questões, que ©ocorrerem* sobre a 
•locução do contracta serão decididas definitivamente pelo 
fioverno, com recurso tão somente á Assembléa Legislativa 
da Província, salvo o disposto no art. 3. desta Resolução, 
acercadas multas, do que não baverà recurso». 

Art. 12. Picam revogadas as disposições em contrario. 

Mando por tanto á todas as Aulhoridados, â quem o co- 
nhecimento e execução da referida Resolução pertencer, que a 
cumpram e façam cumprir. Ião inteiramente como nelfa se 
contém. Secretario desta Província a Taça imprimir, publicar 
e correr. Palácio do Governo da Bahia 26 eia Alkil dal 839 ^ 
18.° da Independência ardo Império. 



(L. do S.X 

Thomaz Xavier Garcia (f Almeida. 



Westa Secretaria do Govorno da Província da Bahia foi 
publicada apresente liesoluçào em 27 de Abril de 1839. 

No impedimento do Secretario, 
(KHfteial Maior ,Jtanuet> da* Silva* Baraúna^ 

4 

Registrada a f. 220 do Livro 1 . de Leis e Resoluções da 
Assembléa Legislativa Provincial. Secretaria do Governo da 
Bahia 29 de Abril de ÍJ839. 

'- José Maria Sérvulo Sampaio, 

Servindo do Officiul JHaio*. 



■■*. 
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REQUERIMENTO. 



SRS. ITASSEMBLÉA LEGISLATIVA DA PROVÍNCIA. 

João Adrião Chaves, e Companhia, desejando ser úteis 
ao seo Paiz, concorrendo para melhoral-o com aquillo, que 
çstà ao seu alcance, propoem-se a illuminar a Cidade, por 
modo que os particulares colherão mais proveito, e a Pro- 
víncia conseguirá a diminuição de despeza. Esta em preza, 
nas circunstancias presentes, em que todos reconhecem 
quanto tem de imperfeita, e má a illuminação de todas as 
Freguezias da Cidade, o quanto convém empregar os meios 
consentâneos, para que não se torne inteiramente inútil, 
absorvendo a avultada quantia, que para isso se consigna aa- 
nualmente; esta em preza, que contribuindo para o en- 
grandecimento, e civilisação do Paiz, poupa a Nação no de- 
curso de annos um capital, que pode ser convertido em 
qualquer outro fim, não pode deixar de ser considerada 
ijlilissima, e digna da protecção dos Legisladores Provinciaes. 

A commodidado do Povo, a diminuição dos delidos, o 
infinidade do actos immoraes, e escandalosos, que com as 
trevas se commettem impunemente, a facilidade, e prompli- 
dào com que podem e devem ser executadas as medidas po- 
liciaes, são outras tantas razões, que vem em apoio da em- 
preza, e que exigem ser bem pesadas pelos Legisladores da 
Província, antes mesmo do se avaliar os exforços patrióticos, 
que a Companhia teia de empregar para leval-a a e Hei lo. 
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O risco que vai correr à Companhia» c que se rcalisarà 
sempre, que suba o preço do azeite, que aliás, sugeito as 
alternativas do mercado, nunca é invariável, e fixo: o avul- 
tado capital, que tem de empregar, e ser empatado, além de 
outras considerações de igual peso, a inhibem de poder rea- 
lisar seo intento; em quanto por um acto Legislativo não fôr 
authorisado o Governo da Província a contratar com ella 
debaixo das seguintes bases, e condições. 

i . a tempo da arrematação será do dez annçs, c o preço 
regulado a 05 rs. sobre o numero dos lampiões existentes, e 
dos que se houverem de estabelecer nos lugares, onde ainda 
os não ha. 

2. a Ficam por conta do Governo os concertos, pinturas, 
e reformas dos lampiões, quando o deterioramento tenha pro- 
vindo, não da culpa da Companhia e seos Agentes, mas sim 
do uso, e serventia continuada, ficando à cargo, e por conta 
da Companhia a reposição de lodos os vidros quebrados. 

3 a A suspensão do Contra cio, e da responsabilidade da 
Companhia, no caso de se vêr o Governo na necessidade de 
abandonar a Cidade por qualquer motivo, que occorra. 

4. a A Companhia se compromcllo a prestar as garan- 
tias, e fianças, que se julgarem precisas, ficando a escolha 
dos Fiadores, dependente da approvação do Governo. 

Não se achará, nem oneroso o Contracto para o Gover- 
no, nem de grande vantagem para a Companhia, desde que 
se tiver exactamente, contrabalançado o risco e empate de 
capitães, a que esta tem de sugeilar-se, o os proveitos, que 
aquelle tem de colher, e que facilmeiU&sc podem calcular. 

Durante o espaço de 10 annos coutados de 1829 á 1838, 
foi sempre o preço medio das arrematações, 104 rs. por Iam- 
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pis o, isto é, mais 9 rs. sobre o preço, que a Companhia 
exige, diferença esta, que ainda a não ser augmenlado o* 
numero dos 1200 lampiões, terá de produzir um corte de 
despeza, e por consequência augmenlo de renda na razão dd 
4:000$ por anno, e de 40:000$ rs. por dez annos. 

E porque seja obvio, que não é tanto o desejo de lucro, 
quanto o de bem servir à sua Pátria, quem move os Sup- 
plicantes a estabelecerem uma semelhante empreza, elles- 
aguardão, * 

P. aos Srs. Membros da Assembléa Legis- 
lativa Provincial, que cm attenção ao quo< 
fica referido, se dignem de, por um acto ola- 
borado com aquella sabedoria, e rectidão quo 
caracterisa a todas as Decisões sabidas do 
seio de uma Represei t i^ão tão [Ilustrada, au- 
tborisar a formação de uma Companhia para 
a illuminação da Cidade, debaixo da Firma 
— João Adrião Chaves e Companhia — e das* 
condições supra mencionadas^ 

E. R, M. 

João Adrião Chaves e Companhia. 



lei de 26 de Abril de 1839. 



N. 105. 



Thomaz Xavier Garcia d* Almeida, Presidência da Provín- 
cia da Bahia. Faço saber à todos os seu? Habitantes, que à 
Assembléa Legislativa Provincial Decretou, e eu Sanccionei a 
Lei seguinte: 

Ârt. 1. Fica aulhorisado o Governo da Província para 
^continuar a prover, ou appresentar os Benefícios vagos da 
Cathcdral sobre Proposta do Prelado Diocesano, e na confor- 
midade das Leis em vigor. 

Art. 2. Os Lentes proprietários do Seminário Archicpia- 
copal, achando-se competentemente habilitados, serão pre- 
feridos aos demais oppositores, excepto n'aqucllas Cadeiras, 
á que por sua antiguidade tiverem accesso os Cónegos ac- 
tualmente existentes. 

Art. 3. O Prelado Diocesano poderá reformar, se o jul- 
gar necessário, os Estatutos da mesma Cathedral, submet-» 
lendo-os depois a approvação da Assembléa Legislativa Pro- 
vincial. 

Art. 4. Ficam revogadas todas as Leis e Disposições em 
contrario. 

Mando por tanto à todas as Authoridades, á quem o co- 
nhecimento e execução da referida Lei pertencer, que a 
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cumpram c façam cumprir, tão inteiramente como nella se 
conlém. Secretario desta Província a faça imprimir, pu- 
blicar e correr. Palácio do Governo da Bahia 26 do Abril 
do 1839, 18.° da Independência e do Império. 



(L. do S.) 



Thomas Xavier Garcia d Almeida. 



N'osta Secretaria do Governo da Província da Bahia foi 
publicada a presente Lei aos 27 de Abril de 1839. 

No impedimento do Secretario. 
Officjil Maior, Mamei da Silva Baraina. 

Registrada a f. 223 do Livro 1 . de Leis e Resoluções da 
Àssambléa Legislativa Provinical. Secretaria do Governo da 
Bahia 29 de Abril de 1839. 



José Maria Sérvulo Sampaio, 
Servindo de OÍIiciat Maior. 



Resolução de 26 ife Abril <le 1839. 
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Thonm Xavier Garcia ^Almeida, Presidente da Tro T 
Vihcia da Bafrtai fáçb saber a todos os seus Habitantes, que 
a Assembléa Legislativa Provincial Decretou, e eu SàncGio- 
nei a Resolução seguinte: 

Art.^ico. Goncede-sc aí. Maria Annadà Matornidade 
d'Arariej£almon, licença para poder professar O Instituto 
Religioso no Imperial Convento de Santa Clara do Desterro 
desta Cidade. 

Ficam revogadas as Disposições cm contrario. 

Mando por tanto' â todas as Aulhoridades, â quem o co- 
nhecimento e execução da referida Resolução pertencer, que 
o cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nella se 
contém. O Secretario desta Pwmncia.a faça imprimir, pu- 
blicar e correr. 

Palácio do Governo da Bailia 26 de Abril de 1839, 18.° da 

Independência e do Império. 

« 

(L. do S.) 

Thomax Xavier Garcia <T Almeida, 
Vol. II. 9 
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N'esla Secretaria do Governo da Proviocia da Bahia, foi 
publicada a presente Resolução aos 27 de Abril de 1839. 



» i 

Wo impedimento do Secretario, 
Official Maior, Manuel da Silva Baraúna. 



ftegistr^a à f v £24,do L^o 1 . de Leis e Jtesolpções da 
Asserabléa^LegjslaUva Provincial. Secretaria do Governo da 
Íabiaa9d:ÁbrijÍei839; • 



» » 



José Máfia Stfiúlò Sampaio, 
Servindo de Officid-lhior." 
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Resolução de 26 & Abril de 1830. 
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Nr. 107. 
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Thoraaz Xavier Garcia d' Almeida, Prô^identtf ák Ffrovin- 

■ . * ■ ■ • * •' * * < . * • • - • < ■ 

cia da Bahia. Faço saber a todos os seus II a bit antes, quèa 
Assembléa Legislativa Provincial Decretou, o eu Sanccionei a 
Resolução seguinte: 

Art. i; A disposição dò art 1. §§ 1 2e 3da Lei do 14 
de Julho de 1 838, não obriga o Presidente da Província a con- 
firmar Propostas da Guarda Nacional, em que vierem contem- 
plados indivíduos, que não tiverem os requisitos necessários. 

Art. 2. Nem a Lei n. 77 de 14 de Julho de 1838, nem 
outra qualquer disposição legislativa derogou a Lei de 18 de 
Agosto de 1 831 , e a Resolução de 25 de Outubro de 1832, nu 

parte, que toca á formação da lista do serviço Ordinário, e da 

• • • ■ * • 

reserva. 

Art. 3. Os que servirão em. qualidade de Officiaes no 
exercito contra os revoltosos de 7 de Novembro de 183?, 
quando não forem contemplados nas Propostas, serão coiw 
siderados additos aos Batalhões respectivos com as gradua-* 
çfles que Unhão. Esta disposição é extensiva a todos os outros 
Officiaes, que prestarão relevantes serviços à Causa da Legal i* 
da de, mesmo fora do Acampamento. 

Art. 4. Ficam revogadas as Disposições em contrario. 
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'; fc. 



Mando portanto a todas as Au th o ri jades, à quem o co- 
nhecimento e execução da referida Resolução pertencer, quo 
9 compram e façam cumprir, tão inteiramente como nella so 
contém. O Socretario desta Província a faça imprimir, pu- 
blicar e correr. . 

> Palácio do Governo da Bahia 26 do Abril do 1839, 18.° da 
Ipdependqpcia e do Ijnperio. 



(U do S.) 



■ * 

Thomaz Xavier Garcia d' Almeida. 



9 * 



x Presta Secretaria do Governo da Província da Bahia, f^ - 
^ublic^df a presente Resolução aos 27 do Abril dç 1^30. 



/ 



•i 



No impedimento do Secretario, : 
O Officiàl Maior, Manuel da Silva Baraúna. 



• ■ 



Registrada a f, 225 do Livro 1. de Leis e Resohi(j5és : da 
ssembléa Legislativa Provincial. Secretaria do Governo da 
Bahia 29 d V AbrÍl de 1839. 



José Maria Sérvulo Sampaio. 
Servindo de OfOciál Maior. . 
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Lei de 26 de Abril de 1830. 



: i í 






M. 108. 



. t 



* * * . 

Thomaz Xavier Garcia d' Al moída, Presidente da Provi n- 
çia da Bahia. Faço saber a todos os seus Habitantes, que a r 
Assembléa Legislativa Provincial Pecretou, e eu Sancçjonei ^ 
Lei seguinte: 

Art. 1. Rcão approvadas as contas do Município da Ca- 
pital do ?nao Snanpeiro f que decorreo do 1. de Outubro de 
1837 ao ultimo de Setembro de 1838; menos no que da mai$ 
receberão os Empregados della/em xazãQ da auzencia fio Se- 
cretario» devendo esse exces^O; reverter aos oflfresMunioipaes; 

Art 2, Fieam igualmente approvadas as contas dos se- 
guintes Municípios, respectivas ao referido anno financeiro, 

a saber: ' ■ .'.»: §v - .: '■:• -'■ ••>' ■ <• i ; " 

§ 1. Da Cidade da Cachoeira, sendo a despezade rejs 
4:040$705, e áiíeccila de 3:6158584 rs. '; ' ; ! 

§2. Da Cidade de Santo Amaro, sendo a Djcspeza de rei* 
1 :G20#067 f e a Receita de 1 :839gQ06 rs. 

§ 3. Da Villa da Feira, sendo a Dcspeza de 1:301 $643 
rs.e a Receita de 1:730§838 rs. 

. §4. ©a Villado Valença, sendo a Dosjma 362#887 fs., 
e a Receita de 371 §560 rs. ..-.••;.. 
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§5 Da Yilla de Inhambupe, sondo a Despeza de reis 
67O806O, o a^eceita àe 493JJ042 rs. ' 

i g 6. Da VUla de Jequiriçà, sendo a Despeza dó 39l$117 
rs. e a Receita do 377JJ2S8 fsl ' " 

§ 7. Da Villa de Monte Santo, sendo a Despeza de reis 
S6&89Ò, e à Recende 185^000 rei ^ ' '■ /: : ". - • .? 

§8. Da Villa de Jacobina, sendo a Despeza dè26f66i rs. 
a Receita do 2Ô8$06* rs. 

S 9. Da Villa âo loazèiro, seddô a Despeza de540#050 
rerse aReceila de 533§180rs. 

§10. Da Viila de Chique-Gbíqae, senda a Despeza de 
83^980 rs, o a Refila de 103^920 rs. 

§11. Da Villa de Minas do Rio de Contas, sendo a Des- 
pesa de 1:543$653 rs., e a Receita do 1 : 429^51 rs; 

§ 12 Da Villa de Pambu, sendo a Despeza de 945^680 rs. 
e a Reeeita de 945$680 rs. 

§ 13. Da Villa de Caetetè, sondo- a Despeza de It(tt3g3&» 
rs M o a Receito de 3:50â#594 rs. — 

S 14. Da Villa do Urubu, sendo a Despeza de 92 j}200 f e 
a Receita de 90 }}0{M) rs, 

§15 Da Villa de Carinhanha, sendo a Despeza de rs. 
^49 g 300 e a Rocei ta de 1783 574 rs, 

§16. Da Villa de Marabá, sendo a Despeza de 67 £306 
ré., e;a Receita de 67 jf 365 rs, 

§ 17. Da Villa de Camaraú, sendo a Despeza de 400 jf 848 
rs , e a Receita de 235$400 rs. 

§ 18. Da ViHa de Jaguaripe, sendo a Despeza de 7á2$240 
rs * a Roceita de 770$5Q5 rs. ' 

S 19. Da Villa Viçosa, sendo a Despeza dc'236$448 rs., e 
a Receita de 401 #063 rs. 



* 
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^éd. Da Villa de Camélias, sendo a Despesa de reis 
668$66t, e a Receita de 681 JJi66rs. 

ArU 3. Ficam também approvadas as contas dos segnín* 
tes Municípios, pertencentes ao anno financeiro de 1836 
par# 1 $37. 

§ 1 . Da Villa de líneos, sendo a Despega de 24&950 rt, e 
« «ecefila de «|6j&Q,r* . ..-.o, 

§2. Da Villa de Canaweiras, sendo a Despeza dereif 
12Ô#933 e a Receita nenhuma menciona. 

§ 3. Da Villa da Berira* sendo a Despíza de 71 1500 rs f 
e a Receila dp 71 $500 ts ? 

§ 4. Da Villa da Jacobina, sendo a Despeza de 359J219 
rs t , e a Receita de 348J291 rs. 

g 5. Da Villa de Barcellos, sendo a Despeza de 146J41Í 
rs., e a Receita de i69#438 rs. 

§ 6. Dà Villa de Camélias, a saber: < 

Do atroo de 1834 para 1«33, Despesa 1418548 rs. e a 
.Receita 136j}840 re. 

Do dicto de 1835 para 1836, Despesa 127$221 rs, e a 
Receita 140JJ997 rs. -..•-.' 

Do dicto de 1836 para 1837, Despeza 279 j|693 rs. r e a 
Receita 681 $166 rs. 

Art. 4. Ficam sem efeito as Disposições em contraria. 

Hando por tanto a todas as Atctoridades, á quem o co- 
nhecimento e execução da referida Lei pertencer, que a cnm- 
pram e façam cumprir, tão inteiramente como nella se con- 
tém» Secretario desta Província a íaja imprimity publicar 
e correr. 



*8 

Palácio do Governo <h Bahia 26 de Abril de 1839, 18." 
da Independência e do Império. . . 

(Logar do Seita) . • . • 

Thomaz Xavier Garcia (T Almeida 

; • • • - ' 8 , í 

Nesta Secretaria do Governo da Província da Bahia foi 
publicado a presente Lei aos 27 de Abril de. 1839* , / * 



. • t 



No impedimento do Secretario, 
Official nraior, Manoel da Silva Baraúna* 

♦ ■ * . 

* Begislada a-T. 226 do Livro i.° de Leia e fiesoluçôos da' 
.Á&embeta Provincial* Secretaria do Governo da Bahia 29 
4e Abril de 1839. 

José Maria Sérvulo Sampaio, > 
Servindo de Official Maior. 
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Resolução de 20 do Abril de 1839. 



N. 109. 



Thomafc Xavier Garcia d' Almeida, Presidente da Provia* 
cia da Bahfa. Faço saber à todos os seus Habitantes, que a 
Âssembiéa Legislativa Provincial Decretou, e ôu Sa accionei a 
Resolução seguinte: 

Art. 1. As disposições da Lei n. 85 de 3 de Agosto de 
1838 ficam extensivas às Freguezias de S. Gonçalo dos Cam- 
pos, e da Cruz das Almas, no Termo da Cidade da Cachoeira, 
às de. N. Senhora d 9 Ajuda do Bom Jardim, e de S. Pedro do 
Rio Fundo, no Termo da Cidade de Santo Amaro; a da Madre 
de Reos do Boqueirão, no Termo da Villa de S. Francisco, e a 
cada uma das Freguezias comprehendidas no Termo da Villa 
do Camamú, assim como as Freguezias do Monte Alegre, Morro, 
Saúde, Freguesia Nova da Jacobina na Comarca do mesmo 
nome: sendo .os (imites do cada districto os mesmos que t>s de 
cada Freguezia, 

Ari, 2. Debaixo das mesmas disposições da citada Lei 

n* 85 ficam formando um sódistrieto de Paz: 1. os districtos 

da Villa de Jaguaripe, e Çapella da Piedade; 2. o território da 

Freguezia da Estiva, pertencente ao Município da moncionada 

Villa de Jaguaripe; 3. os quatro districtos da Villa do Porto 

Seguro; 4. os districtos da Conceição p Gupióba, com o da 
Voi. II. 10. 
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Villa de Nasareth;'5. os districtos da Villa da Feira de 
SanfAnna. 

Ari. 3. Ficam revogadas as Disposições em contrario. 

Mando portanto à todas as Authoridades, àquem o co- 
nhecimento e execução da referida Resolução pertencer, que 
a cumpram e façam cumprir tão inteírajpente como nella se 
contém. Secretario desta Província a faça imprimir, pu- 
blicar e correr. 

Palácio do Governo da Bahia 26 de Abril de 1839/18.° da 
Independência e do Império. 

',' (L. do'S.) '.''..-" 

Thomaz Xavier Garcia d' Almeida. 

* 

PFesta Secretaria do Governo da Província dá Bahia, foi 

publicada a presente Resolução aos 27' do Abril de 1839.. 

» 

No impedimento do Secretario, 
Official Maior, Manuel da Silva Baraúna. 

Registrada nesta Secretaria do Governo à f. 228 v. <lo Li- 
vro 1. de Leis e Resoluções da Afesembléa Legislativa Provin- 
cial. Bahia 29 d'Abril de 1839. 

■ , ' , < 4 

% 

José Maria Sérvulo Sampaio, 
( : Servindo de Official-Maior. 



Lei de 10 de lai© de 1839. 



1 r 



HL 110. 



1 



ThoTiíaz Xavier Garcia d^lmcida, Presidente da Provin- 
da da Bahia. Faço saber a todos os seus Habitantes, que a 
Assembléa Legislativa Provincial Decretou, e eu Sanccionei a 
Lei segtfiote: / - ; 

Ari. Unièow O Governo da Província fica authorisado a 
contraclar com João Diogo Sturz à formação do uma Compa- 
nhia, que tenba por fim o estabelecimento n'esta Província, 
da OÍBcina metal lurgiea, e planos inclinados, de que trata o 
seo requerimento, com o previlegio exclusivo por 35 a mios,' 
e mais clausulas constantes do mesmo requerimento, que fará 
parle da presente Lei, menos no que respeita á 5 a e 6 ■ con- 
dição, em quanto lhe não fòr isso concedido pela Assembléa. 

Geral, e a isenção do serviço de l. a Linha, 

» 

Ficam sem vigftr as Leis e Disposições em contrario. 

Mandp portanto- à todas as Àuthorida(ta&» àquem o co- 
nhecimento e execução da referida Lei pertencer, que a cum- 
pram è façam curôprir, tão inteiramente como hella secoa- 
iém. O Secreta? to desta Província a faça imprimir, publicar e 
<jwer. .•..-•<.•!■•, 
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Palácio do Governo da Bahia 10 de Maio de 1839. 18.° da 
Independência e do Império. 

(L. do S.) 

Thomaç Xavier Garcia d' Almeida. 

N'esta Secretaria do Governo da Província da Bahia, foi 

4 y 

publicada a presente Lei aos 11 de Maio de 1839. 



_ ^ No impedimento do Secretario, 

Official Maior, Manuel da Silva Baraúna. 



Registrada a f. 230 do Livro 1 . de Leis e Resoluções da 
Assembléa Legislativa Provincial. Secretaria do Governo da 
Bahia 13 de Maio de 1839. 

José Maria Sérvulo Sampaio, 
Servindo de Offlcial Maior. 



REQUERIMENTO. 

SRS. 1TÀSSEMBLÉA LEGISUTIVÀ PROVINCIAL. 

JoSo Diogo Sturz, animado pela concessão, que obteve de 
formar uma Companhia para o estabelecimento da Nave- 
gação por vapor nas aguas desta Província, cujos bons resuU 
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tados jâ v3o sendo ^aboreados^ vem boje proporá esta Mastro* 
da, e Patriótica Assepbléa, um. novo estabelecimento, quo 
devo muito influir, não só na prosperidade d'aquelle, como 
de outros semelhantes, que já hoje etistçm na Costa da Brasil, 
e dos Eogeflbos u^vidos por agua, ou por vapor, como ainda 
na de toda. a Província. 

Por quantfo-sendo^rríilmèntot septida 9 M\ft.fa braços 
necessários para dar incremento á nascente industria, e maior 
desenvolvimento à producção da Província, e havendo toda a 
probabilidade de diminuição dos ja existentes pela abolição 
legal do trafico de escravos da Gosta dWfrica, e de perecimen- 
to, àquéeslão stíjeitasas raças transplantadas, é manifesto, 
que tudo quanto tender á crear forças mechaniQas para sup- 
prir este vasio, deve ser de muila.ulilidade* 

£*, com este fim, que , o supplicante, reconhecendo as 
vantagens da localidade por ser esta Província marítima, a 
collocada no centro do Brasil, se lembrou de formar uma 
Companhia de Nacionaes e Estrangeiros, para o estabeleci- 
mento de uma Fabrica, ou Officina metallurgica, em grande 
escala para fundir ferro, cobre, chumbo, latão, e zinco por 
meio de processos chimicos, modos, e fornosainda não usa- 
dos nella, e da mesma forma rolar em chapas, laminar, pu- 
char, punçar e estampar qualquer destes metaes, bem como 
cortar» e serrar pedras: por meçhanismo movido por agua, 
ou por vapor ainda não usado para os ditos fins nesta Pro- 
vinda, c fabricar o aço, e chun>bo de munição. 

Ji como tudo isto se não possa conseguir sem o emprego 
de grandes capitães, que faltam nesta Província, que mesmç 
Dão affluirão de fora, si a emproza não for garantida por al- 
gum privilegio, por isso o supplicaule, julgando-se nos ter- 
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mofe dé è conseguir pela iniroducção de no?os pr*6e9Òs, qaè 
devem ser equiparados á invenção, vem pedir â esta AâsertH 

9 t I , ... 

blêa o Seguinte: •- '' ; ' '" 

I . ò Privilegio exclusivo por 35 anrios para fabricar, e 
preparar õs objectos supra mencionados uai forma indicada/ 

2.° direito de preferencia peto mesmo tempo, áe quaes- 
quer contractos sobre obras pudicas, dada a igualdade da 
condições. 

3.° A concessio do Privilegio do plane inclinado, e de 
subida e descida per meio de mecbanismo, debaixo dás oon-» 
diçêes annéxas. 

- ' 4.° À iserapção de todo o serviço militar, ainda mesma 
déiGuawla Nacional, para os aprendizes que possam ser ad~ 
miltidos na afticiaa, e para aqaelles, que aproveitando o en- 
sino no tempo consecutivo -de Ires annos,' se tornarem mes- 
fres, ou officiaes babeis em quanto se empregarem no serviç* 

da mesma officina. • 

5.° A concessão de oarta de natural isaçSjò á todo» os mes- 
três, officiaes, e aprendizes estrangeira, que se empregarem 
três annos conseoutites no serviço da Ottmpimhia, e se qúifie^ 
rem naturalisar brasileiros* o 

6.° Finalmente acessão à companhia, fr4itttfo: de pró* 
priedade, das minas de carvão, cobre, fèrfo, ònxofre dtt 
chumbo, que forem ptif cilas descobertas era terrentos devo- 
lutos. Talvez a algueto pareça muito o que ôxige ú stoppH^ 
capte para a formação da companhia, mais si se atlenderá 
magnitude da eni preza, às vantagens, que ella offereee* ás 
perdas que vem evitar, proporcionando aos proprietários db 
engenhos movidos por machinas, a facilidade de doneertar 
prompta mente qualquer peça. que se desarranje, eu quebre 



durante a moagem, sem risco de perder grande parte da sa- 
íra, como muitas vezes tem acontecido, çertaracnte*de9appa- 
tecerá toda a, dificuldade. £ caso julgue esta Assembléa, que 
em suas faculdades não eslâ conceder alguma, ou algumas 
dfls graças pçdidas, o supplicante espera, que inteirada na 
conveniência, e vantagens do estabelecimento, se dignará 
representar sobre isso à Assembléa geral, apoiando assim a 
supplica, que o supplicante em lai. caso lhe dirigirá, afim de 
levar a effcitò sua ew preza, que dificultosamente virá a luz, 
se não for muito e muito protegida. 

Nestas circunstancias pois 6 supplicante 

* 
* * • 

Pede respeitosamente • aos Srs. ; çfc 
Assembléa Legislativa Provincial, se 
dignem tomar em consideração o ex- 
pendido, organisando quanto antes a 
Lei à resppitb, o jrepresehtando, si ne- 
cessário fôr, â Assembléa Geral, na 
* que darão não equivocas provas do 
muito, que se interessam belo bem d» 
província, que representam. ; * 

■ / • .... », , 

.,.••.•• •■ . . . . . . • 

; '#•:'. E R. M.. 

t 

João Diogo Síurz, 
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Condições, que se referem ao Privilegio do transporte por 
machinismo da Cidade baixa para a Cidade altadaBúhia, 
*e vice- verta, requerido pelo supplieante João Diogo Sturz\ 

, <m conformidade do seu requerimento da data de IS de 
Março de 1839. 

i. a A Companhia é obrigada a estabelecer cm, polo me- 
nos, um ponto conveniente da Cidade um machinismo, ou 
plano inclinado, em carros, ou vehiculos movidos pof um 
engenho, de vapor estacionário, para fazer subir, e descer 
tudo quanto se quizer transportar (cousas e pessoas) da Ci- 
dade baixa para a Cidade alta, o vice -versa. 

2. a O machinismo trabalhará com regularidade durante 
o dia, e mesmo de noite, subindo, ou descendo pelo espaço 
de tempo, que convier para a facilidade do Gommercio, e 
commodidade publica. Uma tabeliã indicará os periodos da 
subida, e descida para passageiros, e outra indicará os fre- 
tes e passagens, quó não poderão ser alterados para mais, 
dentro do espaço de um anno, do tempo em que forem esta- 
belecidas. 

3. a À nenhum individuo, ou Companhia, será permiltido 
usar deste, ou outro machinismo, applicado a um plano in- 
clinado para o uso do Publico, sobre alguma das elevações 
desta Cidade por espaço de 25 annos (vinte cinco annos) con- 
tados do dia em que se começar a trabalhar, ficando esto pri- 
vilegio de nenhum effeilo, se dentro de dous annos e meio, 
depois da conclusão do contracto, não for começado o mesmo 
machinismo, e acabado dentro dos dous annos seguintes. 
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4.* O Governo fornecerá à companhia aquella guarda de 
Policia, ou do soldados, para a manutenção da ordem, e pro- 
tecção do machinismo que a Companhia requerer, obrigan*» 
do-sa esta a dar uma gratificação equivalente ao seo soldo. 
* 5. a A Companhia se compromelte de mais a fazer condu» 
lir as cousas e pessoas que subirem, ou descerem pelo ma* 
chin\smo, dentro da mesma Cidade, dos limites do largo da 

Igreja da Victoria, até a Igreja da Lampba pelo menos duas 
.vezes por dia. 
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Thomaz Xavier Garcia d'AImeida, Presidente da Província 
da Bahia. Faço saber a todos os seus Habitantes, que a As- 
scrabléa Legislativa Provincial Decretou, e eu Sanccionòi a 
Lei seguinte: 

Art. i.° As attribuiçffes do art. 11 §§ 6 e 7 das refor- 
mas Constilucionaes serão exercidas pela Assomblèa Provin- 
cial do modo seguinte. 

Art. 2.° No caso do § 6°, nomear- se-ha uma eommissio 
especial para examinar o processo, e dar o seu parecer decla- 
rando: 

Primo: Se o processo^*** tut ttfaeontinuar. 

Secundo: Se o pronunciado dove, ou não ser suspenso do 
exercício de suas funcções. 

Art. 3.° parecer virá sempre acompanhado de um De- 
creto, e depois de lido será impresso, e dado para a ordem <lo 
dia subsequente ao da sua distribuição, reputando -se maté- 
ria urgente para discussão até a final, guardadas as formulas 
do Regimento. 

Art. 4.° Em lodo o caso se remetterà oficialmente ao 
Presidente ou Vi ce-Presi dente pronunciado um exemplar da 
Decreto, assignado pelaMeza: e resolvendo-sc pela suspensão, 



obsetfw*se-ha o disposto nò wt. tO á* lei de3 deOutubfíj 
de 1834, fa respeito «foquem o subtfitufr, 

kit. â>. ' Se for rasei vida oorftiiftiaçSo dò precefeso, sferà 
este renteltifto ao Jufeo ootiipofentey acompanhado do ura 

* * 

exemplar, igualmente asrigftádfe pela Mesa. ' ' :í 

Art, 6.° Nos cases dt> §7.° a petição de que i ia eòntrãí* 
qtiftlqtteF tf egistradò Provi nefal, será apresentada eoftí as for- 
ifialidades dos ar Is. i$ e l : 52 v ò.deatf o do praso mancado no 
art. 154 4ò Código tíe Processo Crinfiba!; e iaVettdd^a per' 
conforme a 'Commiss8ôjde Jttètíça. Crinifatfl, ,| sert sfrbtneltitfcr 
ao eutamede atatf OèítoinwsSoespfecial, que dará 6 seu pftrecer: 
sobre a ^enetudeneío detfe, tftdioaitáo, se for affirt&atívo, o 
lempo em que deva ser respondida peto Magistrado, segando 
a diatanoifr era qtie se ocfeaf . < r * 

< ■■ Att« T. 'parecer* depois 4o ímpreftw o distribuído; 
será sdiscutídfr, o oónforme se ve«noefr, tertainarô negocio; 
ou soremetlerà copia da queixa* o peças pVQbatorfagtfo tfa~ 
gístiradov parq que eWe treapemb m praso «arcada j « 

Art» &.* Com a posposta do Magistrado* será o negocia 
sujeito a i)m* ntorç CorçrtíissStosapeeiaí, •oofbeaéa por maioria 
absolqta do vçto£, aqpai ee atitar que o nào releva, lhe -design 
aara novo >pfaso para apf?sõ&tar<Buaj(tótoa> venhais ou por 
escripto, e as provas, testemunhas, e cEocumenlos a elk con- 
oeroentes, iazeujia+lfae iaio/coastar por íu ter médio ád Go- 

#009110** • ' • ' • • . . « i • » • * • i '.. » • -1 -•--•'.. i . • 

O mesa»* se praticará qaaqdb o Magistrado nãò der a> res* 
pasta 410 prAso mancai», : ; . 

Art. 9. Colligida* <as pnovaspró eeoatrp, e a defesa noa 
lemos 4e artigo antepedonte^ a Commissào formaatío de tudo 
uma exposição circumstanciada, dará sou parecer definitivo, 
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qw *e fòr afirmativo virá acompanhado dá Decreto condem- > 
natorio de suspensão ou demissão, segttndfr as LeispeMes** 
á que se referir a queixa, e as circunstancias do delicio. 
, .Ari. 10. parecer, e Decreto, depois de impressos com* 
urgência 6 distribuídos, Serão discutido$ -na formia do Regi-> 
mento* A votação condemnatoria procederá: p*r doasi torças 
partes, de votos dos membros presentes; a maioria absoluta* 
addiará a matéria, e o empate importará absolvição. Se o f 
numero dos votantes nio «for múltiplo de ífos, para se obter : 
exactamente a maioria de dousj terços, regular-se-ha e$la> 
pelo numero immediatamenle menor, que mukipio de três,. 

As testemunhas serão juramentadas, e ioquiri&s á por- 
tas abejrtas, peio membro mais votado da Com missão, e em 
igualdade de votos, pelo que a sorte designar; podendo ser. 
contestadas, e reperguqtadas pelas partes, e escreverá no 
processo qualquer oficial da Secretaria da Àssembléa, que a 
Commissào designar. 

Art. 12. Na falta de comparecimento das partes se pro-* 
cedera â sua revelia; admHtttido-se em todo o caso Procura- 
dores devidan\ôftte authorisados; e por josto impedimento 
poderá o Magistrado obter da Àssembléa prorogação dos prasos 
mareados nesta I*ei t precedendo parecer da respectiva Gom* 
missão* t 

Art. 13., Os Membros da Àssembléa, que estivagem em 
alguns dos casos do art. 61 do Código do Processo Criminal, 
são obrigados á dar-se de suspeitos, e não o Jazendo, pode- 
rão ser recusados pela parte, precedendo parecer da Com? 
missão de Justiça e audiência do recusado. 

Art. 14. Apresentada a queixa perante a AssemMéa 
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Provincial, iUa p/eventa a jurisdicção, e u5o poderá ser ror 
produzida em algum Tribunal. 

Art. t5. Ficam revogadas as disposições em contrario. 

Mando por tanto à todas as Aulhortdades, â quem o co- 
nhecimento e execução da referida JLei pertencer, que a cum- 
pram e façam cumprir, tão inteiramente como nella se con- 
tém. Secretario desta Província a faça imprimir, publicar 
o correr. 

Palácio do Governo da Bahia 10 de Maio de 1839, 18** 
da Independência e do Império, ... .' 
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(L. dó t) " 
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Thomaz Xavier Garcia ú'j 



a. 
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Nesta Secretaria do Governo da Prpvjncia da Bahia foi 
publicada a presente Lei aos 11 de Maio de 1839. 






No impedi ipèn to Ao Secretario, J 
Q^á^-UdL\<>v y Mmtíàli da Silva. Baraúna, i 
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Registrada a f.235 dòi Livro i.* d# Lete e Resolutos da 
Assembléa Legislativa Provincial. Secretaria do 'Governo dsí 
RíA?à 18 de Maio de 1839. 
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JoH r Maria Sérvulo Sampaio 
Servindo de Official-Maior, 
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Tberaaz Xavier Garcia d' Almeida^ Presidente da 11*4- 
vincia da Bahia. Faço saber a todos os soas Habitantes, que 
a Assemblea Legislativa. Provincial Decretou, e euSancçiooei 
a Lei seguinte: 

Art 1.° Governo mandara proceder de 10 em 10 ann os 
a um recenseamento geral em toda província, que servira 
para verifictfr-se o estado dj população, ou o numeto> exacto 
dos seus habitantes. ' '^' : :li ' '' 

Art. 2.° primeiro rocensea mento principiará. no i ° âo 
Novembro, « será terminado no dia 31 de Dezembro do cor- 
rente ao no; nelU se indicar! pestadeefa pdpiilação no h da 
Janeiro de 1841, 

AfU 3 .° Oe Jui*es de Pa? maoda.r8o pr^der pelas respec- 
tivo? faspectares de Quarteirão ao arralaqiftoto d.e t($w ps h^ 
bilantes dos seus d estrie tos, na quajme^çifinarão, oom% wtjyot 
exactidão, todas as circunstancias que forem exigidas. 

Art 4 ? Nenhum habitante se poderá escusar de dar as 
informações podidas, sob pena de ser processado pelo crime 
de desobediência. 

Art. 5.° Todos os hahijtaolcs serio, inseri pios nos Jogares, 
em jjue tom suas moradas. 
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. ' Ari 6 .• A* pesse®* qi|e 3* aumentarem teô^orariajnenta} 
isto é, aquollas que, na epocba do ajroJ amenl^, mU^^fWk 
apactadardirse*doibiçilJ4> % w&sçue tyòfcainteb&fo df voltar 
serão iweroptas M>$logíWv0m qflfl <w estabelecido o sep 
demieile^ E*ceplpararae m *a#Yitf u^. dopigBfldw rçoaarts, 
lie 12. 

< Af b 7* Aqíellô* qw viajam, op t çavegarm qma grande 
tf artó4fr luto, wr&b ut£pri0tp& ao lagar em que teu}.decla~ 

xii» mu úmivítí* m 

Art. 8..iA*ipe&*oa&quB teòi vária* habitada iriftlor&P 
<j#eer*09&> sqqftfyJW Ittftar etp que paxtiçuia«n^n te residirem. 
~ ; Art. ,9.°;0 ^urolameata s^rà feito por <$?ag: çm caxfc 
r *»M §$ mfòfkfúowiik a numero dG w (^wpili^ t ciya in^cripçâp 

começara p$]p «heíe* wuHjpç* fiJWs d». sexa^âGulino f .df> 
,sexo íeminiqo T e depois oa ew^v<>$ # e escravas^ os criado», 
,p aggr^ados; e v finalmente» todos aquelles, que pertencem 

^ famili^ ou babitam a^ mesma -ca^a. 
: N^ta inseri pçfro se uâo lomprebendepi os indivíduos, 

de que tratam os artigos li e 12. 

Art 10. Todas 9& muda&ç a» que siiccoderem na popa* 
taçio. d^sde; a época» $m que começou. o arrtlamento ate o 
; l.°,de íqneirp, por nascimentos, óbitos, casamentos, ou 
Mudadas de morada, serão juatas, ou tiradas dos registros 
da população, para o que se deixará nos livros respectivos, 
entre cada linha, o intervallo necessário para notar-se fa- 
cilmente todas essas occuurencias. 

Ârt. 11. Os indivíduos, que se acbam nos Conventos, 
Recolhi meutos, Casas.de Caridade, eu de Educação, Cansas de 
Correçgaq, e pris5e$ prçbtoas, e em gpral os que morais den- 
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tro de quaesqtter Estabelecimentos, serio inseriplos aos lu- 
gares em qae se acham. 

§ i.° Inthcar-se-hfto os lugares, áque pertence, ou 
j>ara tafâe âeverlò véltâr os indivíduos, que esUo tempora- 
riamente nestas oasas, ou^ue estio nas prjssese casas de 
correcção. v 

§ 2.° BsUhefes dos estabelecimentos àtiná menciona- 
ttos enviarão ao «Governo, no decurso do mez de Janeiro, o 
registro completo de todas as pessoas existentes boa ditos 
'estabeleci mentos em o primeiro do referido méz. . 

Ait. 12. Gbmmandanle das armas enviará a* Governo 
no decurso âomdz de Janeiro, o registro 4e todos os mi li- . 
'tares pertencentes à Província, ^jne estio em serviço activo, 
ainda quo temporariamente se achem aoseotes delia. 

Art. 13. Na inscripção de cada individue,' se deverá ne- 
cessariamente mencionar o sexo, idade (por õnnos mezes, e 
dias se possível fôr) o estado civil, naturalidade,' qualidade, 
'condição, e profissão, alem das outras informações, que for- 
rem pedidas. 

*' Art. 14. Os juizes de Direito nas Comarcas e os Juizes 
'de Paz nos destriôtos darão todas as providencias* e esclaré- 
cimentos necessários para o bom êxito do recenseamento, e 
vigiarão especialmente sobre a fidelidade, e exactidão das 
declarações feitas pelos habitantes, mandando logo proces- 
sar aquolles que obrarem de mà fé. Os Parochos, em suas 
Freguezias, ajudarão a todas as Autoridades no desempenho 
'destas funcções. 

Art. 15. Terminado o arrolamento, os Juizes de Paz re- 
gistrarão em um Livro, feito conforme o modelo dado, todos % 
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os resultados do recenseamento dos seos destrictos, não se 
esquecendo de circunstancia alguma, e o enviarão ao Juiz de' 
Direito da Comarca, deixando uma copia fiel era seu arcbivo. ; 

$ 1.° Tste livro iffdlcarã o Destricto, Freguézia, Muni- 
oipio, e Comarca â que pertencer. 

§' 2*° ©s ítíiíes de Direito, depois de terem recebido to- 
dos os livros, que deverão estar em seu poder ate o fim de 
Março, os enviarão ao Governo. 

- Art; lfc Da data da promulgação desta Lei todos os Jui- 
zes de Paz, e Inspectores de Quarteirão terão livros feitos 
conforme o modelo dado* nos quaes registrarão os assentos do 
estado civil. 

4 

Ârt. 17 Os Inspectores de Quarteirão registrarão em li- 
I tros seprrados, os casamentos, nascimentos, e óbitos succe- 

ctidos, para o que os habitantes do Quarteirão serão obri- 
t gados a fazerem as competentes declarações. 

Art. 18. Os assentos dos nascimentos enunciarão: 
\ § 1.° dia, tnez, o anno, em que tiveram lugar, sexo, 

qualidade* condição naturalidade e domicilio. 

§ 2.° Se o menino nasceu morto, esta declaração será feita 
.' § 3.* Soro menino morreu, pouco tempo depois, o nas- 
cimento, e óbito serão registrados nos dous livros. 

• § Se em viagem nascer um menino, cujos pães tenham 
seu domicilio na Província, o assento será feito, depois que 
chegarem à Província, no respectivo destricto. 
Art. 19. Os assentos de óbitos conterão: 
S 1. A hora, o dia, racz, o anno, em que tiveram lugar, 
sexo, idade, (por annos, mezes, e dias) estado civil, quali- 
dade, coúdição, naturalidade, profissão e domicilio. . , 

§ 2. Se durante uma viagem morrer alguma pessoa, 
Vol. II. 12 
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que tonha seu domicilio mi Província, as declarações sairão 
feita? ao Governo, qua as enviará à quem cwpetir y para as 
registrar no lugar dt> domicilio. 

Art. 20. Os obilos acoatecido$ qçs CaDventop, rocolhi- 
mentos, hospitaes civis e militares, casas do caridade* primes 
o casos de correcção^ serão registrados em livros próprios 
para esse figa, que deverão ter estes eetabçleciuwntos. Esto 
registro será também praticado polpa Inspectores de Quartei- 
rão, que, nos livros respectivos farão deolarççfw. do domi- 
cilio da pessoa faljeçida. 

Art. 21. Os assentos de casamentos mencionarão a* 

* 

idades dos casados, sua naturalidade, qualidade, condição* 
profissão, e se eram solteiros ou viúvos, 

Art, 22. Os Parocbos farão, em seus livros os assento* 
dos baptismos, casamentos e óbitos com as declarações aci- 
ma mencionadas. < 

Art. 23. Os Juizes de Paz, e os Parochos enviarão até o 
méz do Março de cada anno aos Juizes de Direito, que os re- 
mctleràõ ao Governo, quadro dos resultados dos assentos dq 
qnno que findou, conforme o modelo que for dado. 

Art. 24* O Conselho de salubridade fica encarregado 

» 

de confeccionar os quadros da população, para o que lhe se- 
va o remetlidos pelo Governo, logo que os receba, todos os 
livros e papeis relativos ao recenseamento* 

Art. 25. fr mesmo Conselho liça obrigado a publicar lo- 
dos os annos os resultados do movimento da população, para 
o. que o Governo lhe facilitara todos os meios, que forem 
conducente?, a esse fim. 

Art. 26. O Governo dará todas as instruções e esclare- 
cimentos necessários para a boa execução da presente Lei, e 
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indicará o modelo dos livros, devendo previamente consul- 
tar o Conselho de Salubridade. 

Art. 27. Ficam revogadas todas as Leis, e disposições 
em contrario. 

Mando portanto a todas as Au lhor idades à quem o conhe- 
cimento e execução da referida Ler pertencer, que a cumpram 
e façam cumprir, lâo inteiramente como nella se contém. 
Secretario desta Província a faça imprimir, publicar e correr. 

Palácio do Governo da Bahia 9 de Março de 1840, 19." 
da Independência e do Império. 



(L. do S.) 



Thomaz Xavier Garcia d' Almeida. 



Nesta Secretaria do Governo dá Província da Bahia, foi 
publicada a presente Lei em 10 de Março de 1840. 

No impedimento dõ Secretario,. ' 
Ofllcial Maior, Manoel da Silva Úaraúna. 

Registrada a f. 245 do Livro 1 .° de Leis e Resoluções da 
Assemblea Legislativa Provincial. Secretaria do Governo da 
Bahia 23 de Março de 1840. 



José Maria Sérvulo Sampaio. 
Servindo de Official Maior. 



Lei de 26 de Marro de 1840, 



*^ 



IV. 115. 



^••^""^^■^■"■"^■^"■■^••"^■^■••«•■••^H» 



Thomaz Xavier Garcia d' Almeida, Presidente da Provin- 
cia da Bahia. Faço saber â todos os seus Habitantes, que a 
Assembléa Legislativa Provincial Decretou, o eu Sanccionei 
a Lei teguinte: 

Art. 1 . A força Policial (Testa Província, para o anno que 
ha de correr do i* de Julho de 1840 ao ultimo de Junho de 
1841, é fixada pela maneira seguinte: 

§ 1. A da Comarca da Capital constará de um Estado 
Maior, de quatro Companhias de Infantaria, e uma de Cavai- 
laria, segundo a Tabeliã annexa, contendo ao lodo 429 
praças. 

Em quanto não houver n'esta Capital tropa de l. a linha, 
que faça o serviço da Guarnição, o Governo da Província 
poderá augmentar a força Policial com mais duas Compa- 
nhias do Infantaria, segundo a organisação acima estabe- 
lecida. > 

A disposição cTeste §. terà lugar desde já. 

§ 2. A das outras Comarcas, inclusive os Destacamentos 
decretados pela Lei n. 63, de 25 do Abril de 1837, constará 
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e 352 praças, e será ôrganisada na conformidade da Lei 
|T . 95, de 23 de Maio de 1839. 

Art. 2. Ficam em vigor os artigos 2.*, 4.°, e 5.* da 
sobredita Lqí n. 95, e revogadas todas as disposições em 
contrario. 

Mando portanto a todas as Àuthoridades, & quem o co- 
nhecimento e execução da referida Lei pertencer, que a cum- 
pram e façam cumprir, tão inteiramente como nella se contém. < 
Secretario desta Província a faça imprimir, publicar ô 
correr. 

Palácio do Governo da Bahia 26 de Março do 1840. 19. # 
da Independência e do Império. 

(L.doS.Jr 

Thomaz Xavier Garcia et Almeida. 

i 
Nesta Secretaria do Governo da Província da Bahia foi 

publicada a presente Lei aos 27 de Marçp de 1840. 

Na impedimento do Secretario, 
O Official Maior, Manoel da Silva Baram*. 

Registrada a f. 252 do Livro 1.° de Leis e Resoluçffesda 
Assemblca Legislativa Provincial. Secretaria do Governo da 
Bahia 20 de Março de 1840. 

José Maria Sérvulo Sampfiio 
Servindo de Official Maior. 
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Resolução de 26 de Março de 1840. 



Wdiái*«WMá><*ak|*ái 



N. 114. 



Thomaz Xavier Garcia d' Almeida, Presidente da Provi d- 
cia da Bali ia. faço saber a todos os seus Ilabitantes, que a 
Âssembléa Legislativa Phjviúòial Decretou, e eu Sanccionei a 
Resolução seguinte: 

Art. Único. Fica extíncta à Missão dá Vi lia do Joaiéiro, 
e erecta em Matriz a respectiva Gapella èom o titulo de Nossa 
Senhora das Grotas do Joazeiro, diiidindo-se com a Pregue- 
ziade Santo António doPambúpelo riacho Curaçâ; coma 
do S. José da Barra de Sento Sé pelo alto da Fazenda das Pe- 
dras; édahi em linha recta até a Fazenda Salgadinha. 

Estes limites ficam sendo também os do Município do 
Joazeiro. 

Ficam sem vigor as disposições em contrario. 

Mando por tanto à todas as Àuthoridades, à quem o co- 
nhecimento e execução da referida Resolução pertencer, que 
a cumpram e façam cumprir tão inteiramente como nella se 
contém. Secretario desta Província a faça imprimir, pu- 
blicar e correr. 

Yol. II. 13 
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Palácio do Governo da Bahia 26 de Março de 1840, 19.° da 
Independência e do Império. 

,(L. do S ) ' 

Thomaz Xavier Garcia d? Almeida* 

N'esia Secretaria do Governo da Província da Bahia, foi 
publicada a presente Resolução aos 27 de Março de 1840. 

No impedimento do Secretario, 

•i 

Official Maior, Manuel da Silva Baraúna. 



Registrada nesta Secretaria do Governo à f. 254 v. do Li 
vro 1. de Leis e Resoluções da Âssembléa Legislativa Provin- 
cial. Bahia 28 de Março de 1840. 



* 



José Maria Sérvulo Sampaio, 
Servindo de Official-Maior. 



Resolução de 26 de Março de 1840. 



N. f 15. 



Thomaz Xavier Garcia d' Almeida, Presidente da Pro- 
víncia dá Bahia. Faço saber a todos os seus Habitantes, que 
a Assembléa Legislativa Provincial Decretou, e eu Sanccio- 
'nei a Resolução seguinte: 

Art. Único. Alferes reformado Manoel Joaquim da Silva 
Guimarães,. Professor de primeiras letlras da Freguezia de S. 
Salvador desta, Capital,. eia logar da gratificação que perce- 
bia pelo seu magistério, ficará vencendo d'ora em diante o 
mesmo ordenado que vencem os Professores do igual ensino 
da mesma Capital, 

Ficam sem vigor as Disposições em contrario. 

Mando por tanto â todas as Authoridades â quem o co- 
nhe cimento e execução da referida Resolução pertencer, que 
a cumpram ç façam, cumprir, tão inteiramente como nella se 
contém. Secretario desta Província a faça imprimir, pu- 
blicar o correr, r 

Palácio do Governo da Bahia 26 de Março de 1840, 19.° 

da Independência e do Império, 



(L. do S.) 



T-homaz Xavier Garcia <T Almeida. 



too 

N'esta Secretaria do Governo da Província da Bahia, foi 
publicada a presente Resolução aos 27 de Março de 1840. 



No impedimento do Secretario, 
O Official Maior, Manuel da Silva Baraúna. 



Registrada a f. fc55 v. do Livro t. do Leis e Resoluções 
da Agsembléa Legislativa Provincial. Secretaria do Ooverfto 
cUBabiaaSLdelfarçode 1840; 



José Maria Sérvulo Sampaio r 
Servindo de Official Maior. 



Lei do 26de!l«rçodel840. 



• »L • m. 



t éít : 



Thopazt %amv Qaícia; d^lnwida* BroBÂdante da< Provia* 
cia da Batia. Faço saber a todos os $eug HabitaiHeBt. q!»& a 
Àssembléa Legislativa Provincial Decretou, e eu Sanccionei a 
Lei seguinte: 

Artb l;° subsidio para cada Deputado, durante as Ses- 
sões daJLe^sMmsegflmte,, será de cinco mil reis por dia. 

Art. 2.° Às indemnisaçSes annuaes para as despezas de 
vinda e volta serão na razão de mil reis por legoa de distan- 
cia do logar da reunião. 

Art. 3.° Ficam revogadas as disposições em contrario. 

Mando portanto a todas as Authoridades à quem o co- 
nhecimento e execução da referida Lei pertencer, que a 
cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nella se 
contém. O Secretario desta Província sr faça imprimir, pu- 
blicar 6 correr. 

Palácio do Governo da Bahia 26 de Março de 1840, 19.* 
da Independência e do Império. 

, (L. do S.) 

Thomaz Xavier Garcia d? Almada. 



M0 
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Nesta Secretaria do Governo da Província da Bahia for 

> 

publicado a presente Lei aos 27 de Março de 1840. 



• • • 






• •• • 
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• • • • • * ***■•*■ \ • 

:. \ • %'. : \ : "• . : : • ""• ; N<Í itapêdimento do Secretario, 

* * O Official Maior, Manuel da Silva Baraúna. 



Registrada a (• 258 v. do Livro 1 , de Leis e BesoluçSes da 
Assembléa Legislativa Provincial. Secretaria do Governo da. 
' Bahia 28 de Março de 1840. 



tu 



José Maria Sérvulo Sampaio* 
Servindo de Official Maior. 



lei de 26 de Março de 1 840. 



* 
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Thomaz Xavier Garcia cTAlmeida, Presidente da Provin- 
cia da Bahia. Faço saber à todos os seus Habitantes, que a 
Àssembléa Legislativa Provincial Decretou, e eu Sanccionei a 
Hesolução seguinte: . 

Àrt. 1,° Crear-se-hão duas cadeiras de primeiras lettras 
tia Comarca do Rio de Contas, uma para os Arraiaes de S. 
íelippe, e do Jacaré, outra para o Arraial da Lagoa Clara.. 

Art. 2.° A cadeira de primeiras lettras de Paramerim, 
na referida Comarca, ficará extincta e seu Professor será re- 
movido para uma das duas cadeiras, novamente creadaspor 
«staLei. 

Art, 3.° Ficam sem effeito as disposições em contrario. 

Mando por tanto a todas as Auctoridades, â quem o co- 
nhecimento e execução da referida Lei pertencer, que a cum- 
pram e façam cumprir, tão inteiramente como nella se con- 
tém. Secretario desta Província a faça imprimir, publicar 
« correr 

Palácio do Governo da Bahia 26 de Março de 1839, 19° 
da Independência e do Império. 




{Logar do Sello.) 



Thomaz Xavier Garcia d' Almeida 



« 
i 
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' JTesta Secretaria do Governo da Pravincia da Bahia, foi 

publicada a presente Resolução aos 27 de Março de 1840. 



* 



• •*: : • 



: .••. •• 



;V ff Q /n qfr g diJa éfffo do Secretario, 
\; C ;\\ ; ; -.- : ••'• "ó Ôfficial maior, Manod da Silva Baraúna. 



• - • 



Registada a f . 259 do Livro 1 . ò efe Leis e Resoluções da 
Àssembela Provincial Secretaria do Governo da Bahia 2$ 
de Março de 1840. 



José Maria Sérvulo Sampaio, 
Servindo de Offlcial Maior. 
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N.° 93. Resoluçm efcâS de Fepereiro de 1889: 

A<tfthorfeando b Governo da Província a 
^ofi firmar os G^prottris&òís das Irmandades. 

94. Lei de 6 de Março cfói839: 

Àttliiorisondo o Governo a dar um regula- 
mento para o serviço da Livraria publica. 

95. Lei de 23 de Hf arco de 1 839: 

Ficando a Forço Policial para o anàí> do 
t.°de Julho ;de4839 à30 de Junho de 1840. 

*6 . AestítUèMè de\23 deiíapço de Í830* 

Revogando o aft. 1 . § 3. da Lei n.° 86 de 
' . 4 dd Agosto 'dei 898/ 
$7. Mesoluçcto de 6'de Abril de ÍS30; 

Aunulamio a Postura da Camará desta 
Capital, que taxou o preço da carne verde. 

98. Lei de 8 <fe Abril de 1839.- 

Sobre os casos, e a maneira de se proce- 
Yol. II. 14 



* 



\ 



der á desapropriação por utilidade Provin- 
cial, ou Municipal. 

tf. 99. Lei de 8 de Abril de 1839: 

Dividindo a Freguezia de S. Pedro do Rio 
Fundo, creando a de N. S. d' Ajuda do Bom 
Jardim. 

100. Lei de 12 de Abril de 1839: 

Regulando a taxa dà passagem do Pontal 
no Rio de S. Francisco. 

101. Resolução de Í2 de Abril de 1839: 

Àpprovando ó contracto celebrado pelo 
Governo com os Emprezarios do Cemitério. 

102. Lei de 26 de Abril de 1839: 

Orçando as despesas Municipaes para o 
anno financeiro do 1.° de Outubro da 1839, 
à 30 de Setembro de 1840. 

103. Lei de 26 de Abril de 1839: 

Orçamento Provincial para o anno do 1.* 
de Julho de 1839 ao ultimo de Junho 
d* 1840. 

« 

104. Resolução de 26 de Abril de 1839: 

Authorisarido o Governo a contrariar a 
illuminação da Cidade com João Adrião 
Chaves e Companhia. 

/ r 

. 105. Lei de 26 de Abril de 1839: 

Authorisando o Governo da Província pa- 



ra continuar a prover os Benefícios vagos 
da Gathedral desta Diocese. 

N.° 106. Resolução de 26 de Abril de 1839: 

Concedendo licença para professar no 
Convento do • Desterro D. Maria An na da 
Maternidade Calmon. 

■a 

107. Resolução de 26 de Abril de 1849: 

Explicando algumas disposições da Lei 
Provincial de 14 de Julho de 1839, sobre a 
Guarda Nacional, e mandando que a esta 
fiquem addidos os Officiaes, que, tendo como 
taes, servido contra a rebeldia de 1837, não 
foram contemplados em Propostas. 

108. Lei <te26 de Abril de 1839: 

Appr.™do a* co. lM de divers* C»a- 

ras Municipaes da Província. , 

109. Resolução de 26 de Abril de 1839: 

Fazendo extensivas â outras Freguezias 
as disposições da Lei n.° 85, de 3 de Agosto 
de 1838, acerca da reunião de Districto de 

i * 

Paz. 

110. Lei de 10 de Maio de 1839: 

Autborisando o Governo a contractar com 
João Diogo Sturz o estabelecimento nesta 
Província de uma officina metallurgica. 

111. Lei de. 10 de Maio de 1839: 

Estabelecendo o modo de serem exerci- 



das pela Assembléa Legislativa Provincial 
as attribuiçocs do art. 11 §§ 6 e 7 das Re- 
formas Conslitucionaes. 

> 

Anuo de IS4tt* 

N.° 112. Lei de 9 de Março de 1840: 

Sobre a maneira de fazer-se o receasea* 
mento geral da Província, que deverá ser 
renovado de 10 em 10 annos. 

113. Lei de 26 de Março de 1S40: 

Fixando a Força Policial para o anno do 
, 1.° de Julho de 1341 ao ultime de Junho 
de 1842. 

114. Resolução de 26 de Março de 1840: 

Elevando ã Freguezia a Missão do Joa- 
zeiro. 

115. Resolução de 26 de Março de 1840: 

Igualando o vencimento do Professor de 
Primeiras letras da Freguezia da Sé Manoel 
Joaquim da Silva Guimarães ao ordenado, 
que percebem os outros Professores. 

116. Lei de 26 de Março de 1840: 

Marcando o subsidio para os Deputados 
Provincincias daranto a Legislatura vin- 
doura. 

117. Lei de 26 de Março de 1 840: 

v Criando Cadeiras de Primeiras letras na 

Comarca do Rio de Contas. 
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